
Campestre do Maranhão -  MA, 05 de Dezembro de 2022.

Ofício N .° 290- 2022-ADM 

Ao Senhor.
JAILSON DOS REIS MELO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
NESTA

Senhor Secretário,

A Secretaria Municipal de Administração, por meio de seu Gestor, Secretário
Municipal, e com base no Art. 38, caput da Lei Federal N. 0 8,666/93, solicita a Vossa Excelência, 
autorização para abertura de procedimento licitatório, objetivando, para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE LIXO DOMICILIAR 
E LIMPEZA PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA, CONFORME TERMO 
DE REFERENCIA.

Rua Onilclo Gomes, n°  134 - Centro, CEP:6S968-000, Campestre do M aranhõo-M A
CNPJ: 01.598.550/00001-17 '

www.cam pestredom aranhao.m a.gov.br

Termos em que pedimos defi

t r
CLAUDEONOR DCj VALE SANTOS
Secretário Municipal de Administração



SECRETARIA DE
MEIO AMBIENTE E

URBANISMO

PRSFErrUftA o s

CAMPESTREHA MADAKIUAAM A R A N H A O

ANEXO I

PROJETO BÁSICO

LIMPEZA PUBLICA

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
E URBANISMO - SEMMA

MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO

Dezembro de 2022 

Campestre do Maranhão
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1. APRESENTAÇÃO

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo (SEMMA), por meio do Departamento Municipal 
de Limpeza Pública, é o órgão que detém a atribuição legal de realizar a coordenação do Sistema de 
Limpeza Urbana de Campestre de Maranhão. No cumprimento de suas atribuições a Secretaria elaborou 
as especificações deste Projeto Básico.

As especificações abordadas neste documento têm como objetivo estabelecer diretrizes para orientação 
de empresas interessadas em participar de Certame Licitatório para contratação dos Serviços de 
Limpeza Urbana do Município de Campestre e de seus distritos -  Vila Nova, Ramal do Cachimbeiro, 
Cachimbeiro e Cabeceira Grande, compreendendo, sistemas complementares de limpeza urbana, 
operação, detalhando as atividades, horários e demais aspectos relativos à prestação dos serviços.

2.0BJET0

O objeto do presente Projeto Básico é nortear a contratação de Empresa Especializada para executar os 
Serviços de Limpeza Urbana do Município de Campestre do Maranhão, compreendendo os sistemas 
complementares de limpeza urbana.

Conforme projeto do Município de Campestre do Maranhão, todos os bairros e suas respectivas vias, 
serão contemplados pela efetiva atividade de LIMPEZA E ZELADORIA URBANA. Os bairros a serem 
contemplados são: Cabeceira Verde, Centro-Oeste, Alfredo Santos, Torre, Santa Mônica, Centro-Leste, 
Alvorada, Primavera, Alto Belo Vista, com as seguintes delimitações específicas:

2.1 -  Cabeceira Verde:
a) Do cruzamento das Ruas Minas Gerais e Mato Grosso até o cruzamento das Ruas Mato Grosso com 
a A v. Juscelino Kubitschek;
b) Do cruzamento das Ruas Mato Grosso com a Av. Juscelino Kubitschek até a estrada de acesso à 
fazenda do senhor Adevaldo.
2.2 -  Centro-Oeste:
a) Do cruzamento das Ruas Minas Gerais e Mato Grosso até o cruzamento da Rua Mato Grosso com a 
Av. Juscelino Kubitschek;
b) Do cruzamento da Rua Mato Grosso com a Av. Juscelino Kubitschek até o cruzamento da Av. 
Juscelino Kubitschek com a Rua Sergipe;
c) Do cruzamento da Av. Juscelino Kubitschek com a Rua Sergipe até o cruzamento das Ruas Sergipe 
e Minas Gerais;
d) Do cruzamento das Ruas Sergipe e Minas Gerais até o cruzamento das Ruas Minas Gerais com a 
Rua Mato Grosso.
2.3 -  Alfredo Santos:
a) Do cruzamento da Rua Pernambuco com a Rua Minas Gerais até o cruzamento da Rua Minas Gerais 
com a Rua Pará;
b) Do cruzamento da Rua Minas Gerais com a Rua Pará até a ligação com a Rua Pernambuco com saída 
para o Brejo;

A v  jusce lino  Kubitschek. 452-B  -  Centro. CEP~65968-000, Camoestre do M aranhão-M A
CNPJ: 01.598.550/00001-17
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c) Do cruzamento da Rua Minas Gerais com a Rua Pernambuco seguindo sentido oeste e findando na 
zona rural;

2.4 -Torre:
a) Do cruzamento da Rua Sergipe com à Av. Juscelino Kubitschek até o cruzamento da Av. Juscelino 
Kubitschek com a Rua São Pedro;
b) Do cruzamento da Av. Juscelino Kubitschek com a Rua São Pedro seguindo sentido oeste e cruzando 
com a Rua Sergipe, findando na zona rural;
c) Do cruzamento da Rua Sergipe com à Av. Juscelino Kubitschek seguindo sentido oeste finalizando 
com a Rua Minas Gerais.
2 . 5 - Santa Mônica:
a) Do cruzamento da Av. Bernardo Sayão com o Brejo até o cruzamento da Av. Bernardo Sayão com a 
Av. Palmeirinha;
b) Do cruzamento da Av. Bernardo Sayão com o Brejo seguindo sentido Leste até o cruzamento do Brejo 
com a Rua Cardeal próximo a Chácara do Epaminondas;
c) Do cruzamento da Av. Bernardo Sayão com a Av. Palmeirinha seguindo sentido Estádio Municipal 
(Leste), findando na zona rural.
2.6 -  Centro-Leste:
a) Do cruzamento da Av. Bernardo Sayão com a Av. Palmeirinha até o cruzamento da Av. Bernardo 
Sayão com a Rua São Luís;
b) Do cruzamento da Av. Bernardo Sayão com a Av. Palmeirinha até o cruzamento da Av. Palmeirinha 
com a Rua Eletronorte;
c) Do cruzamento da Av. Palmeirinha com a Rua Eletronorte até o cruzamento da Rua Eletronorte com 
a Rua São Luís;
d) Do Cruzamento da Rua Eletronorte com a Rua São Luís até o cruzamento da Rua São Luís com a Av. 
Bernardo Sayão.
2.7 -  Alvorada:
a) Do cruzamento da Av. Palmeirinha com a Rua Eletronorte até o cruzamento da Av. Palmeirinha com 
a Rua Cardeal;
b) Do cruzamento da Av. Palmeirinha com a Rua Eletronorte até o cruzamento da Rua Eletronorte com 
a Rua Belém;
c) Do cruzamento da Rua Eletronorte com a Rua Belém até o cruzamento da Rua Belém com a Rua 
Cardeal;
d) Do cruzamento da Rua Palmeirinha com a Rua Cardeal até o cruzamento da Rua Cardeal com a Rua 

Belém.

2.8-Primavera:

a) Do cruzamento da Rua Eletronorte com a Rua Belém até o cruzamento da Rua Eletronorte, estende- 

se até o final do Loteamento do Abel;

b) Do cruzamento da Rua Eletronorte com a Rua Belém, seguindo sentido Leste;

c) Do cruzamento da Rua Eletronorte até o fim do Loteamento do Abel.

2.9 -  Alto Bela Vista (antiga Piçarreira):

a) Do cruzamento da Av. Bernardo Sayão com a Rua São Luís;
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b) Do cruzamento da Av. Bernardo Sayão com a Rua São Luís até o cruzamento da Rua São Luís com 
a Rua Eletronorte;
c) Do cruzamento da Rua São Luís com a Rua Eletronorte até o cruzamento da Rua Eletronorte com o 
Clube da Maity;
d) Do Cruzamento da Av. Bernardo Sayão com o Clube da Maity até o cruzamento do Clube da Maity 
com a Rua Eletronorte.

3. DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

O objeto deste Projeto Básico compreende a execução dos seguintes serviços:
I) Varrição de vias públicas pavimentadas, logradouros públicos e de 
calçadões;
II) Capinação de vias não pavimentadas;
III) Capinação e raspagem de sarjetas de vias pavimentadas;
IV) Roçagem;
V) Roçagem das margens e limpeza de lagoas, canais e praias;
VI) Limpeza de bueiros, sarjetas e bocas de lobo;
VII) Coleta manual, transporte e disposição final de resíduos sólidos;
VIII) Coleta mecanizada, transporte e disposição final de resíduos sólidos 
diversos.

4. LIMPEZA PUBLICA E ZELADORIA URBANA

4.1. Ã jornada de trabalho semanal será de 44 h (quarenta e quatro horas) e deverá ser estabelecida 
pela CONTRATADA em seu plano de trabalho e ser rigorosamente cumprida.

4.2. Os serviços deverão ser executados de acordo com as frequências estabelecidas em Plano de 
Trabalho da CONTRATADA, e aos domingos e feriados em uma extensão correspondente a 10% (dez 
por cento) da extensão total, se assim a CONTRATANTE o exigir.

4.3. Os serviços deverão ser executados no período diurno, de segunda a sábado, de acordo com 
programação a ser elaborada pela CONTRATADA e
aprovada pela CONTRATANTE.

5. FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A fiscalização do cumprimento do Contrato caberá a Prefeitura, por meio da SEMMA, com atribuição 
de acompanhar/fiscalizar os serviços contratados.

5.2. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação à quantidade e, particularmente, à qualidade 
dos serviços executados, a fim de possibilitarem a aplicação das penalidades previstas, quando 
desatendidas as disposições a elas relativas.

5.3. Verificada a ocorrência de irregularidade na execução dos serviços, a fiscalização tomará as 
medidas cabíveis.
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5.4. A CONTRATADA deverá cooperar quanto à observância dos dispositivos referentes à higiene 
pública, informando à fiscalização sobre casos de infração das posturas municipais e, notadamente, 
sobre os casos de descarga irregular de resíduos e falta de recipientes padronizados na via pública.

6. PONTOS E DISPOSIÇÕES GERAIS DO MUNICÍPIO
6.1 Dados do município

“  SECRETARIA DE
, MEIO AMBIENTE E

URBANISMO

Area Territorial 613,529 km2 [2020]

População estimada 14.453 pessoas [2020]

Fonte: IBGE, 2020.

6.2 Estimativa da produção de lixo

A coleta de resíduos sólidos no município de Campestre do Maranhão, tem destino final o lixão municipal. 

Os materiais são resíduos de todos os tipos, como matéria orgânica, papel/papelão, plástico filme, 

plástico rígido, trapos, borracha, tetra pak, metal, vidro, madeira e outros, ficando difícil mensurar o peso 

específico de cada item, para tanto foi utilizada a literatura (tabela a seguir) como parâmetro de medida, 

com o objetivo de propor um melhor dimensionamento de equipamentos, instalações, melhorias nos 

métodos de tratamento e destino final dos resíduos.

Tabela - Valores da Densidade Aparente Média (kg/m3) na Literatura

Autores
SILVA RUSSO RANUCCI

(S/DATAI (2003) (2008)

Densidade Aparente KG/M3 MÉDIA

231 250 173 218

Os dados ilustrados na tabela, evidenciam estudos referentes a ensaios realizados para determinação 

da composição gravimétrica de resíduos domiciliares.

O município conta com 3 (três) veículos para coleta -  caminhão basculante com capacidade de 

aproximadamente 15 m3 cada, conforme tabela abaixo.
Tabela - Valores de capacidade volumétrica dos veículos, número de viagens por semana e quantidade de lixo 
produzido em Campestre do Maranhão.

A v Juscetino Kubitschek. 452-B - Centro, CEP:65968-000, Camoestre do M aranhõo-M A
CNPJ: 01598.550/00001-17
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ME

VEÍC U L01 VEÍCULO 2 VEÍCULO
3

CAP. VOLUMÉTRICA (M3) 15
10

15
10

15
N° VIAGENS P/SEMANA 
TOTAL DE VOLUME 
P/SEMANA 150 150 150

10

TOTAL 450 m3

Conforme tabela, é possível observar um padrão de volume transportado por semana no município, 

totalizando 450 m3 de resíduos sólidos gerados, considerando as conversões de medidas, e utilizando- 

se da densidade aparente dos resíduos sólidos, o município produz:

1. 20,20 KG/RES -  Quilogramas de lixo por residência1.

2. 6,79 KG/PER CAPITA -  Quilogramas de lixo por pessoa2.

1considerando dados obtidos pelo Sistema Autônomo de Água e Esgoto (SAAE), o município de Campestre conta com 4.856 

domicílios.

2considerando dados obtidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o município de Campestre conta com 

14.453 habitantes.

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo (SEMMA):

Campestre do Maranhão/MA 02 de Dezembro de 2022

U M  A J r  r a  ^  i a q

FÉLIPE REZENDE ROCHA SILVA
Secretário Mun. De Meio Ambiente e Urbanismo 

Portaria n° 09/2021
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1. APRESENTAÇÃO

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo (SEMMA), por meio do Departamento 
Municipal de Limpeza Pública, é o órgão que detém a atribuição legal de realizar a coordenação do 

Sistema de Limpeza Urbana de Campestre de Maranhão. No cumprimento de suas atribuições a Secretaria 
elaborou as especificações deste Projeto Básico.

para orientação de empresas interessadas em participar de Certame Licitatório para contratação dos 

Serviços de Limpeza Urbana do Município de Campestre e de seus distritos -  Vila Nova, Cachimbeiro e 

Cabeceira Grande, compreendendo, sistemas complementares de limpeza urbana, operação, detalhando 
as atividades, horários e demais aspectos relativos à prestação dos serviços.

2. PERÍODO

Todo o estudo foi realizado para um período de 12 meses.

3. OBJETIVOS

O objeto do presente Projeto Básico é nortear a contratação de Empresa Especializada para 

executar os Serviços de Limpeza Urbana do Município de Campestre do Maranhão, compreendendo os 
sistemas complementares de limpeza urbana.

respectivas vias, serão contemplados pela efetiva atividade de LIMPEZA E ZELADORIA URBANA. Os 
bairros a serem contemplados são: Alfredo Santos Alto Bela Vista, Alvorada, Cabeceira Verde, Centro 
Leste, Centro Oeste, Loteamento Abel, Primavera, Santa Mônica, Torre, Vila das Palmeiras, Vila Macêdo, 

São Raimundo e Bairro Novo,

GERAL

O serviço de coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares e comerciais consiste na 

remoção de todo e qualquer resíduo ou detrito depositado nas vias e logradouros públicos, originários de 

estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de serviços, comerciais, residenciais e de feiras livre no 
Município de Campestre do Maranhão/M A.

ESPECÍFICO

As especificações abordadas neste documento têm como objetivo estabelecer diretrizes

Conforme projeto do Município de Campestre do Maranhão, todos os bairros e suas

Prover para a população de Campestre do Maranhão vias, calçadas limpas e trafegáveis; 

Promover a melhoria nas condições de conforto e segurança nas vias públicas

CNPJ: 01598.550/00001-17
www.campestredornaranhao.ma.go'/.br
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município;
Contribuir para a manutenção do bem-estar da população;

4. DO DIMENSIONAMENTO E DOS SETORES DE SERVIÇOS:

A descrição das vias onde se executarão os trabalhos com a respectiva freqüência de execução 

dos serviços, consta no Mapa da cidade que compõem o projeto.
O Município poderá determinar alteração no cronograma de execução dos serviços de acordo 

comas necessidades existentes.

5. DAS CONDICIONANTES REFERENTES À MÃO-DE-OBRA:
A CONTRATADA deverá contratar mão-de-obra com aptidão física e qualificação para a execução

dos serviços descritos.
Todos os funcionários deverão agir com civilidade e cortesia para com a comunidade.

A CONTRATADA deverá dimensionar os serviços de forma a cumprir itinerários e rotas, conforme Memorial 
Descritivo, OrdensdeServiço.QuadrosdeServiçoePlanilhaOrçamentáriaemAnexo.

A CONTRATADA deverá possuir em seu quadro número de funcionários suficientes para a 
perfeita execução dos serviços, satisfatoriamente equipados, atendendo aos mais modernos e adequados 

processos de limpeza.
A CONTRATADA deverá designar fiscal para as equipes de trabalho, o qual será responsável 

por apresentar diariamente à Secretaria de Obras, planilha de execução dos serviços, instruída com memorial 
descritivo e definição das áreas onde serão executados. A referida planilha será considerada para fins de 
fiscalização dos serviços e a não apresentação será entendida como dia não trabalhado.

DAS CONDICIONANTES REFERENTES A EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E VEÍCULOS:

Os equipamentos e ferramentas necessários à realização das atividades serão destinados a 
proteger a integridade física do trabalhador e obedecerão à normatização da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT). Constituirá parte integrante do contrato de prestação de serviço de limpeza 
urbana, sendo considerado descumprimento contratual o não fornecimento das referidas peças aos 

funcionários.

PESSOAL

Competirá á contratada a admissão de encarregados, motoristas, ajudantes, coletores e 

varredores necessários ao desempenho dos serviços contratados, correndo por conta desta todos os 

encargos necessários e demais exigências das leis trabalhistas providenciarias, fiscais e outçae/le
CNPJ: 01.598.550/00001-17 

www.carnpestreclomaranhQG.ma.gov.br
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qualquer natureza.
Só poderão ser mantidos em serviços os empregados atenciosos e educados no tratamento 

dado ao município, bem como cuidadosos com o bem público.

A fiscalização terá direito de exigir dispensas, a qual deverá se realizar dentro de 24 horas, 

de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço. Se a dispensa der origem 
à ação judicial, a prefeitura não terá, em nenhum caso qualquer responsabilidade.

A contratada deverá substituir o empregado dispensado no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas.
Durante a execução dos serviços é absolutamente vedada ao pessoal da contratada à 

execução de outras tarefas que não sejam objeto desta especificação.
Será terminantemente proibido aos empregados da contratada fazer catação ou triagem 

entre os resíduos coletados pela coleta pela coleta domiciliar, de varrição e de feiras-livres, para proveito 
próprio. É proibida a ingestão de bebidas alcoólicas ou drogas, a solicitação de gratificação e donativos 

de qualquer espécie.
A equipe deverá apresentar-se uniformizada e asseada, com vestimentas e calçados 

adequados, bonés, capas protetoras e demais equipamentos de segurança quando a situação ao exigir 

(conforme normas do ministério do trabalho).
Caberá á empresa apresentar, nos locais e no horário de trabalho, os operários devidamente 

uniformizados, providenciando equipamentos e veículos suficientes para a realização dos serviços.

Os serviços serão iniciados com os uniformes no padrão e cores por tipo de serviços 
determinados pela Prefeitura, devendo ser impresso no frontal, o número da matrícula do empregado.

Faz a necessidade de recursos humanos qualificados para o exercício dos servidores de 

gerenciamento e operacional nas diversas áreas do trabalho é recomendável:
Treinamento de gerentes, técnicos ajudantes, varredores, coletores, fiscais, encarregados 

e motoristas para o desempenho adequado de suas tarefas.

LOCALIZAÇÃO

0 serviço de coleta de lixo e limpeza urbana serão realizados na sede do município de 

Campestre do Maranhão/MA.

JUSTIFICATIVA

Os Serviços de coleta de lixo domiciliar e limpeza pública na sede do município têm por 

finalidade promover a população de Campestreo do Maranhão/MA, melhores condições de saúde/e 

tráfego em vias urbanas.
CNP}: 01598.550/00001-17
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COLETA REGULAR DE LIXO

O serviço se caracteriza pelo combate ao acúmulo irregular de resíduos sólidos em terrenos 
baldios, calçadas, vias ou logradouros públicos, sem qualquer tipo de acondicionamento padronizado.

A coleta será exercida através de pessoal tipo coletadores de Resíduos Sólidos Domiciliares 
(RSD) em dias alternados de acordo com programação, que em média será de duas coletas por semana 

em dias alternados, até o sexto dia, sendo que a guarnição para cada caminhão basculante é composta 
de 02 (dois) ajudantes e 01 (hum) motorista, inclusive com fardamento e equipamento de proteção 

individual (EPI); os resíduos sólidos deverão ser acondicionados em caminhão basculante, nunca 
ultrapassando a capacidade de 06 (seis) tonelada por viagem, com média de 05 (cinco) cargas por dia, 
e com fiscalização de responsabilidade da CONTRATANTE.

Devido às características próprias dos resíduos, a coleta deverá ser especial caracterizando- 

se pelo transporte de entulhos, móveis velhos, monturos, restos de limpeza, animais mortos, sacos 

plásticos e similares.

VARRIÇÃO CAPINA MANUAL DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

A execução dos serviços de varrição de vias e logradouros públicos será exercida por 

trabalhadores braçais, onde a mesma designação aplica-se às mulheres com idade até 50 (cinqüenta) 

anos munidas de vassouras e devidamente paramentadas para esta atividade, favorecendo o emprego 
formal que beneficia o município, sendo que esta atividade será de origem através dos resíduos menores 
reunido em montículos pelos demais componentes de cada turma de varrição de (eventualmente) 
acondicioná-los em sacos plásticos; e de transportá-los até "pontos de confinamento" previamente 
definidos, a partir dos quais serão transferidos para os veículos coletores. Esta atividade será executada 

conforme mapa em anexo.

CAPINA

Capina Manual

Aquela executada estritamente com ferramentas manuais convencionais (enxada, foice, 

rasteio, etc), sem uso de qualquer equipamento motorizado.

Capina Mecanizada

Aquela executada com o uso de qualquer equipamento motorizado, mesmo de peque 

porte, tais como roçadeiras ou ceifadeiras costais, ou micro tratores.
CNPJ: 01.598.550/00001-17



Coletador (coletor ou gari)

Trabalhador braçal que executa o serviço de coleta regular de resíduos sólidos domiciliares

recolhendo os resíduos e lançando-os no veículo de coleta. Nos casos em que a coleta regular é feita 

com o emprego de veículos abertos de qualquer gênero, não compactadores, a mesma designação 
abrange o trabalhador posicionado sobre a carroceria e que desempenha a função de receber os resíduos 
(devidamente acondicionados) lançados por seus colegas e distribuí-los adequadamente na mesma.

FERRAMENTAS, MÁQUINAS E UTILITÁRIOS

Os sacos plásticos para acondicionamento dos resíduos, dos serviços especificados, os 
materiais de limpeza e as ferramentas (pás, vassouras, etc.) deverão ser fornecidos pela CONTRATADA.

Os sacos de lixo, com capacidade de 100 (cem) litros e espessura mínima de 06 (seis) 
micras, a serem utilizados no interior dos carros lutocares e no acondicionamento dos resíduos deverão 
ser substituídos a cada uso, não sendo aceito seu esvaziamento e reutilização.

devendo ser primeiramente procedida à sinalização das via públicas para então se dar início à execução 

do serviço.
As ferramentas, máquinas e utilitários utilizados na execução dos serviços de que trata o 

presente serão:
Ferramentas manuais tais como vassouras, carrinhos de mão, pás, enxadas, ancinhos, 

trinchas, baldes, escadas e etc...

06 (seis) micras.
Cones de sinalização ou cavaletes.

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL:

A CONTRATADA deverá fornecer aos trabalhadores designados para os serviços ora 

contratados, todo e qualquer equipamento de proteção individual necessário à sua execução, bem como, 

uniformes adequados às estações climáticas, luvas, botinas e bonés, os quais deverão ter sua utilização 

fiscalizada pela CONTRATADA. Os referidos uniformes (camisa/jaleco/camisetas) deverão conter 

logomarca de identificação da empresa.

Deverão ser disponibilizados cones de sinalização para todas as frentes de trabalho,

Roçadeiras costais à gasolina e rede de proteção para roçadas.
Motosserras à gasolina.
Lutocares com capacidade de 100 (cem) litros com tampa.

Sacos de plásticos de lixo com capacidade para 100 (cem) litros e espessura mínima de



DA FISCALIZAÇÃO

Caberá à FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO, através da Secretaria Municipal de Obras, a 

supervisão dos trabalhos, verificando o atendimento total às Ordens de Serviços emitidas, a qualidade 
dos serviços efetuados, e a utilização de uniformes e EPI’s pelos funcionários da CONTRATADA.

A FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO poderá requerer a adoção de providências necessárias à 

perfeita execução dos serviços, diretamente nos locais de trabalho, de forma verbal.
A FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO se reserva o direito de solicitar a substituição imediata de 

qualquer funcionário que apresentar comportamento indesejável ou inconveniente.
A CONTRATANTE poderá requerer quaisquer providências necessárias ao aumento 

eficiência dos serviços.

CNPJ: 01.598.550/00001-17
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IDENTIFICAÇÃO DOS BAIRROS

V K AIKKOS EXTK NSÃO(m j
1 ALFREDO SANTOS 1472,00
2 ALTO BELA VISTA 3587,00
3 ALVORADA 6419,00
4 CABECEIRA VERDE 1756,00
5 CENTRO LESTE 3037,00
6 CENTRO OESTE 6286,00
7 LOTEAMENTO ABEL 2557,00
8 PRIMAVERA 2606,00
9 SANTA MÔNICA 4763,00
10 TORRE 5767,00
11 VILA DAS PALMEIRAS 1673,00
12 VILA MACÊDO 1398,00
13 SÃO RAIMUNDO 2181,00
14 BAIRRO NOVO 8676,00

TOTAL 52178,00

Velocidade de varrição

É normalmente expressa em metros lineares de sarjetas por homem/dia (ml.dia). A unidade 
"dia" refere- se a uma jornada normal de trabalho. Para determinar a velocidade, é preciso antes classificar 

os logradouros de acordo com as características que mais influem na produtividade do varredor.
A velocidade média que adotamos neste trabalho, para um só gari no serviço de varrição é 

de 180m/h, sendo assim, durante uma jornada de 8 (oito) horas, 01 dia, a produção será de 1.440,00 
metros de linha tfágua limpa.

Mão de obra para varrição

O número líquido de trabalhadores, isto é, a mão de obra estritamente necessária para a 
varredura, é determinado da seguinte maneira:

N.° de garis =  Área total /  produção em m por gari, como o total de varrição é de 31.306,80 
metros quadrados.

O plano de varrição, contendo os roteiros realmente executados, deve ser verificado e 

conferido. Nesse plano devem constar os trechos de ruas varridos para cada roteiro, as respectivas 
extensões (expressas em metros lineares de sarjeta) e as guarnições.

C A / P / '  01.598.550/00001-17
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Como cada cidade tem suas características, seus costumes e sua cultura, é conveniente 
realizar um teste prático para avaliar qual é a produtividade de varrição dos trabalhadores, ou seja, quantos 
metros de sarjeta e passeios podem ser varridos por trabalhador noturno.

Para isto, escolhem-se trabalhadores de rendimento médio e determinam-se, por um 

período de aproximadamente 15 dias, a distância que cada um consegue varrer, em cada tipo de 

logradouro. Calculam-se então as médias, eliminando as medições que se revelarem inconsistentes.

Capinação e raspagem de linha d'água

Definição:
A capinação também é uma atividade muito importante a ser executada pelos serviços de 

limpeza pública, não apenas em ruas e passeios sem asfaltos, mas também nas margens de rios e canais.
Os serviços de capinas e raspagem de linha d'água (sarjetas) e canteiros centrais de vias 

consistem na operação de recolhimento de resíduos existentes, tipo areia, lama e vegetação rasteira e 

outros, executada ao longo das vias em cada uma das margens, na superfície dos passeios centrais, 
ajardinados ou não e ajuntamento dos resíduos para remoção pelos veículos de coleta de lixo residencial 

quando da passagem pelo local de ajuntamento desses resíduos.

Plano de capinação

Quando não é efetuada a varrição regular, ou quando chuvas carreiam detritos para 
logradouros, as sarjetas acumulam terras, onde em geral crescem mato e ervas daninhas.

Torna-se necessário, então, serviços de capina do mato e de raspagem da terra das sarjetas, 

para restabelecer as condições de drenagem e evitar o mau aspecto das vias públicas.

Esses serviços são executados em geral com enxadas de 3Vz libras, bem afiadas, sendo os 
resíduos removidos com pás quadradas ou forçados de quatro dentes. Quando aterra se encontra muito 
compactada é muito comum o uso de enxada para raspá-la. Para a lama, utiliza-se a raspadeira.

As equipes estimadas para a operação executarão os serviços se utilizado de carro de mão, 

enxada, vassourão, pás, roçadeiras e outros equipamentos necessários á boa execução dos serviços. Os 

serviços terão o repasse por meses alternados, como têm um total de linha d'água de 104.356,00 m.

Considerando que a largura de limpeza ao longo do meio-fio é em média de 0,60 m, que



capinação é de 120,00 m2 por dia com jornada de 8 horas, desta forma durante uma semana de 44,00 
(quarenta e quatro) horas a produção semanal será de 550,00 m2 e no mês, com 4,30 semana é de 
2.838,00 m2.

Coleta e transporte do lixo proveniente da varrição

Objetivo
O estudo da coleta foi desenvolvido, objetivando o levantamento das dimensões das ruas 

na zona urbana do município que serão beneficiados com os serviços de coleta de lixo e a freqüência 

semanal de coleta necessária em cada rua.

Coleta de dados
Os dados para o estudo da coleta foram obtidos através das informações fornecidas pela 

prefeitura municipal Campestre do Maranhão -  MA.

Resultados
Os resultados obtidos com seus respectivos quantitativos por setor são detalhados no item 

Identificação de Bairros com ruas da cidade.

Metodologia
A remoção do lixo varrido e da capinação poderá ser feita de várias maneiras, com a 

utilização dos mais diversos equipamentos. Adotamos neste projeto uma equipe composta de: caminhão 

basculante de 10 m3, com motorista e 02 (dois) garis de coleta.

Dados e cálculos da coleta de resíduos de varrição e capinação

Dados:
*Rendimento de coleta, segundo o manual de gerenciamento integrado de lixo municipal-IPT é de 
90,00kg/km;
*Comprimento total das ruas de coleta de varrição por semana: 52,18 km;
*Comprimento total das ruas de coleta de capinação por semana: 104,36 km;
*Peso específico do lixo da varrição 1,100,00kg/m3;

Cálculos:
*Comprimento total por semana:
Comprimentototal =  comp. varrição +  comp.capinação Comp.=52,18 km+104,36 km=156,54 km 

*Peso do lixo coletado porsemana:
Peso= Rendimentoxcomprimentototal Peso=90,00kg/km*156,54 km =14.088,60 k g /56.354,40 kg por mês

*Conversão de peso (kg) em volume (m3) Volume =  pesototal/pesoespecífico
CNPJ: 01.598.550/00001-17
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Volume porsemana = 14088,60/1.100,00= 12,807 m3 Volumetotalpormês =  12,807*4,30 =  55,07 m3 
*Calculo de viagens da equipe de coleta: Capacidade do caminhão =  10,00 m3 
Quantidade de viagens por mês =  5,50 viagens »  6 viagens

Coleta e transporte de lixo domiciliar

Definição

Estes serviços consistem na remoção de resíduos sólidos regulares produzidos por 

estabelecimentos residências e comercias no perímetro urbano do município. A operacionalização deste 
serviço será efetuada porta a porta em todas as vias publicas abertas á circulação do veículo coletor. Os 

veículos coletores percorrerão os itinerários pré-estabelecidos, respeitando o horário das viagens 
programadas, contendo cada um deles uma guarnição composta de 01 motorista e 03 três garis 

coletores.

Estes coletores deverão apanhar e transportar os recipientes com cuidado para não danificá- 
los, assim como deverão"dar acabamento" nos pontos de atendimentos especiais com a varrição do 
local. A guarnição deverá apresentar-se ao trabalho devidamente uniformizado, sempre munido de 

equipamentos de proteção individual como: calçados, luvas, capas, etc.

Estimativa do volume de lixo a ser coletado

Como não temos dados sobre o volume de lixo produzido pela população do município, 
adotaremos a quantidade per capita, por dia de 300 gramas por habitante por dia, que corresponde a 
média dos municípios brasileiros, conforme o "manual de gerenciamento integrado"-lixo municipal. Esse 
valor já considera o lixo residencial e o lixo comercial.

Consideramos ainda com base no mesmo manual que a densidade do lixo coletado de 

3kg/m3 (kilos por cada metro cúbico),e que a população urbana total do município,nas áreas em que será 
realizada a coleta de lixo (zona urbana) é de 14.453,00 habitantes.

Dados e cálculos da coleta de transporte de lixo domiciliar.

DADOS:
*Habitantes da zona urbana 14453 habitantes:
*Produção per capita por dia de lixo domiciliar: 300 gramas 
*Densidade do lixo domiciliar: 300kg/m3 Cálculos:
*Peso total mensal de lixo domiciliar:
Peso total= habitantes x produção x 30dias

CNPJ: 01.598.550/00001-17
www.campestredomaranhao.ma.gov.br
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Pesototal =  14453x0,30x30 =  130.077,00 kg
Soma dos pesos da capina e varrição e outros=130077 + 56354,40 = 186.431,40 kg =  186 t 
(aproximadamente).
Distancia de Campestre do Maranhão ao Lixão: 2 km

TABELA DE MAQUINÁRIOS

N- MAQl l.Y\KIO
1 ROÇADE1RA COSTAL

2 CAMINHAO BASCULANTE 
10 M3

3
RETROESCAVADEIRA 
SOBRE RODAS COM 
CARREGADEIRA

CNPJ: 01.598.550/00001-17
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PROPONENTE: Prefeitura Municipal de Campestre cio Maranhão- IMA
OBJETO: SERVIÇOS DE COLETA DE LIXO DOMICILIAR E LIMPEZA PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA 

REFERENCIA: SINAPI Referencial Setembro/2022 BOI: 25,22%
LOCAL: CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA ENCARGOS: 83,87%

SERVIÇOS DE COLETA DE LIXO DOMICILIAR E LIMPEZA PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA
ITEWI DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PREÇO TOTAL

1.0 COLETA REGULAR DE LIXO R$ 35.280,18

2.0 VARRIÇÃO, ROÇAGEM, CAPINA E LIMPEZA MANUAL DE LOGRADOUROS

SERVIÇO DE TRANSPORTE E MAQUINAS RELACIONADOS A LIMPEZA PUBLICA DE 
COLETA E ATERRO SANITÁRIO (LlXÃO)

TOTAL

R$ 48.588,77 

R$ 91.794,52 

R$ 175.663,47

cento e setenta e cinco mil, seiscentos e sessenta e três reais e quarenta e sete centavos

TOTAL EM 12 MESES

dois milhões, cento e sete mil, novecerrtos e sessei

R$ 2.107.961,69

nta e um reais e sessenta e nove centavos

CNPJ: 01.598.550/00001-17
ww.campestredomaranhao.ma.gov.br
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PROPONENTE: Prefeitura M unicipal de Campestre do
OBJETO: SERVIÇOS DE COLETA DE UXO DOMICILIAR E LIMPEZA PUBUCA NO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÂO/MA 

REFERENCIA: SINAPI Referencial Setem bro/2022
LOCAL: CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA Encargos Sociais: 83,87% BDI: 25,22%

SERVIgOS DE COLETA DE LIXO DOMICILIAR E LIMPEZA PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÂO/MA

ITEM CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT.
PREÇO 

UNITÁRIO 
SEM BDI

PREÇO 
UNITÁRIO 
COM BDI

PREÇO TOTAL

mm
1.Î
1.2

90776
88316

'"'"SÍNAPI
SINAPI

COLETA REGULAR DE LIXO
Encarregado gerai da coleta reguiar de lixo 
Ajudante / coleta domiciliar

h
h

" m o b ...
1728,00

2 M 2 ......
14,47

33,08.........
18,12

R$
R$

35.280,13
3.969,97

31.310,21

2.1) VARRIÇÃO, RQÇAGEM CAPINA E LIIWEZA MANUAL DE LOGRADOUROS íSmM 48.588,77
2.1 CP-001 PROPRIA Capina com roçadeira. poda e coleta (Operador e ajudante) h 1.056,00 16,18 20,25 R$ 21.388,58
2.2 CP-002 PROPRIA Serviço de Limoera em ruas (utilizando vassoura, gadanho, enchada e h 1.452,00 14,96 18,73 R$ 27.200,19

1
iiü i» SERVIÇO DE TRANSPORTE E MAQUINAS RELACIONÍ DO A J ÄPEZA PUBLICA DE COLETA E ATERRO SANITARIO il IXAOI j . SS 91.7S4.52

Serviço dg limpeza em ruas I .
3.1

3.2

91386

5680

SINAPI

SINAPI

Caminhão basculante 10 m3, trucado cabine simples, carga útil máxima 
15.935 kg, inclusive caçamba metálica
Retroesoavadeira sobre rodas com carregadeira, tração 4x2, potência líq. 
79 hp, caçamba carreg. cap. min. 1 m3, caçamba retro cap. 0,20 m3, peso 
operacional min. 6.570 kg, profundidade escavação máx. 4,37 m

chp

chp

240.00

100.00

253,09

125,65

316,92

157,34

R$

R$

76.060,63

15.733,89

TOTAL DA PLANILHA MEMSAl
cento e se te®

TOTAL DA PLANILHA ANUAL
dois rrtiSides, centc

. e sinqo mil. : 

ïe s ë fe Â 't î î

MES
;e ts«nt«seses5 '
MES

w a n io s e s B s g

1.00
ïnta e três reats 

12,00 
tOÍ2 6 Ufft r03ÍS (

RS ï  75 663,47
e quarenta e  sets centavos 

RS 2.107.%  1,69
: sessenta e nove centavos

CNPJ: 01.598.550/00001-17
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MARANHÃO

PROPONENTE: Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA
OBJETO: SERVIÇOS DE COLETA OE LIXO DOMICILIAR E LIMPEZA PÚ3LICA MO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA 

REFERENCIA: SINAPI Referencial Setembro/2022 
LOCAL: CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA

MEMORIA DE CALCULO

QUADRO DE EQUIPE
FUNÇA') QUANTIDADE1

Ajudante ■ coleta domiciliar 12,00
Encarregado 1,00
Roçadeira 6,00
Ajudante /  capina /  Ajudante geral 11,00
M ijtonsta' Operador 3,00

[TOTAL 33,00

1.1
HORA/DIA

6,00

1.2
H O R /V D IA

6,00

COLETA REGULAR DE LIXO
Encarregado geral da coleta regular de lixo

SEM/MÊS 

x  4 ,00

QUANT
1,00

Ajudanle /  coleta domiciliar
SEM/MÊS

4,00

DIAS/SEMANA

5,00

120,00

DIAS/SEMANA*

6,00

120,00

120.00

144,00

QUANT
12,00 X  144,00 =  1728.00

‘ Levando em consideração a produção diária, imprevisto, dias de chuva entre outros a produção media reduz para 75%

tVmês

h/m ês

tÿm ês

h/mês

VARRIÇAO, ROÇAGEM, CAPINA E LIM PEZA MANUAL DE LOGRADOUROS
2.1 Capina com roçadeira, poda e coleta

Considerando que a largura de limpeza ao longo do meio-fio é em média de 0,3m, que representa uma média mensal de capinação de (52.178,00m x 
2lados x 0,3m) =  31.306,80 m2, sendo que será considerado divisão das ruas para limpeza e que não será necessário a limpeza diária, portanto para 
cálculo será considerado 60% da extensão total que é de 31.306,80 m, e que rendimento estimado de um gari de capinação é de 120,00 m2 por dia 
com jornada de 8 horas, desta forma durante uma semana de 44,00 (quarenta e quatro) horas a produção semanal será de 660,00 m2 e no mês, com 
4,30 semanas é de 2.838,00 m2 (120,00m2 x 5,50 dias x 4,30 semanas =  2.838,00 m2).

Extensão Total 
26089,00

50%

QUANT

HORA/DIA*

8,00

Lados

2,00

média m ensal de 
capinação (m 2) 

15653,40

n° de garis 

6,00

dias/MÊS

22,00

Espessura (m) 

0,30

média m ensal de 
produção/gari (m 2)

2838.00 

n° de garis

h/m ês/gari

176.00

176,00 tVmês

m édia mensal de capinação (m 2) 

15653 ,40

n0 de garis

6,00
6,00

1056 00

*Levando em consideração a produção diaria, imprevisto, dias de chuva entre outros a produção media reduz para 75% 

2.2 Serviço de Limpeza em ruas (utilizando vassoura, gadanho e outros)

CNPJ: 01.598.550/00001-17
www.campestredomaranliao.ma.gov.br
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PROPONENTE: Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -  MA
OBJETO: SERVIÇOS DE COLETA DE LIXO DOMICILIAR E LIMPEZA PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA 

REFERENCIA: SINAPI Referencial Setembro/2022 
LOCAL: CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA

MEMORIA DE CALCULO

A produtividade média que adotamos neste trabalho, para um só gari no serviço de varrição é de 180 m/h, sendo assim, durante uma jornada de 8 
(oito) horas, 01 dia, a produção será de 1.440,00 metros de linha d'ãgua limpa.

Mão de obra para varrição

0 número líquido de trabalhadores, isto é, a mão de obra estritamente necessária para a varredura, é determinado da seguinte maneira:

N° de garis =  Área total total /  produção em m por gari 
Como a área total de varrição é de 31,306,80 metros quadrados. 

Considerando que em dois meses será varrido peto menos um local desse ou dessa 
quantidade distribuída em tomo da cidade temos:

N° de garis =  (31306,8/1440/2)
N° de garis =  11 garis por mês

QUANT

HORA/DIA*

6,00

11,00

dias/MÊS

22,00
132,00

132,00 tl/m ês

V™?
*Levando em consideração a produção diaria, imprevisto, dias de chuva entre outros a produção media reduz para 75%

3.1
HOR/VDIA

6,00

SERVIÇO DE TRANSPORTE PARA COLETA, ATERRO E DEM AIS SERVIÇOS RELACIONADOS A LIM PEZA PUBLICA
Caminhão basculante 10 m3, trucado cabine simples, carga útil máxima 15.935 kg, inclusive caçamba metálica

SEM/MÊS CIAS/SEMANA

x  4 ,00  x  5 ,00 =  120,00 h/mês

QUANT 2 ,00  X 120 ,00  -  240 00 h /m ês

3.2
Retroescavadeira sobre rodas com carregadeira, tração 4x2, potência líq. 79 hp, caçamba carreg. cap. min. 1 m3, caçamba retro 
cap. 0,20 m3, peso operacional min. 6.570 kg, profundidade escavação máx. 4,37 m

HORA/DIA

5,00 x

QUANT

SEM/MES

4 .00

1.00

DIAS/SEMANA

5,00

100,00
100,00 
100 00

h/mês

h'mes

CNPJ: 01.598.550/00001-17
www.campestredomaranhao.ma.gov.br
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PROPONENTE: Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão- MA:
OBJETO: SERVIÇOS DE COLETA DE ÜXO DOMICILIAR E LIMPEZA PUBUCA NO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA 

REFERENCIA: SINAPI Referencid Setembro/2022 
LOCAL: CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA

COMPOSIÇÃO DE PREÇO UNITÁRIO

CP-001
Descrição
Estado
Tipo
Unidade
Valor com Desoneração

S iii

codigo

ü<?.V 
10767S
csYc

Capina com roçadeira, poda e coleta (Operador e ajudante) 
Maranhão
SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS 
h
16,175

Descrição

AJUDANTE DE
COMPLEMENTARES 

ROÇADEIRA COSTAL (CHP) 
SACOS PLÁSTICOS 100L

Unidade 1
Valor com Coeficiente Valor com

Desoneração Desoneração

H 2,43 0,50 1,22
t í  ■ 0,11 5,00 0,55

CP-OOZ
Descrição
Estado
Tipo
Unidade
Valor com Desoneração

Serviço de Limpeza em ruas (utilizando vassoura, gadanho e outros) 
Maranhão
SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS 
h
1-1,96

111

codigo

88241 SINAPI 

CS2CAERN

Descrição ; Unidade :

AJUDANTE DE OPERAÇÃO EM GERAL COM ENCARGOS „
COMPLEMENTARES 

SACOS PLÁSTICOS 100L H

Valor com 
Desoneração

0,11

Coeficiente

5,00

Valoi com 
Desoneração

0,55
aos: levando em consideração que em um expediente de trabalho o rendimento medio é de 1440m de varrição, temos que o coeficiente pra cada metro sera de 0,067556.

C N f l :  01.598.550/00001-17 
www.campestredomaranhao.ma.gov.br
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PROPONENTE: Preleitura Municipal de Campestre do Maranhão -  MA
OBJETO: SERVIÇOS DE COLETA DE LIXO DOMICLIAR E LIMPE2A PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE QO MARANHÃO/MA 

REFERENCIA: SINAPI Referencial Setembra/2022 
LOCAL: CAMPESTRE DO MARANHÃO -  MA

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO

ITE M D IS C R IM IN A Ç Ã O  DA ETAPA
VALOR (RS) 

M E N SA L
%

1." 2 ,il 3 H 4 a 5 a

M E N S A L

6 a 7 .;| 8 .“ 9 a 1 0 3 1 1 a 1 2 a

1 0 ^ cTft d c p i ii fio n r  i tvn •jc oon 10 I 100% 100% 100% 100% 100% i 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
IvULt 1 n tttVsULnn U t  L.IMJ áO.ílOU, 10 1 ’ I RS 35 .280,18 RS 35 .260,18 R$ 35 .260,18 R$ 35 .280,18 RS 35-28Q.1B | RS 35.280,18 RS 35 .280,18 RS 35-230,18 RS 35 .280,18 RS 35 .280,18 RS 35-280,18 RS 35.280,16

2.0 VARRIÇÃO, ROÇAGEM, CAPINA E LIMPEZA MANUAL DE
4 6 .586,7?  i 27,66 | 100% 100% 100% 100% 100% I 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%

LOGRADOUROS RS 4 8 5 8 8 ,7 7 RS 48.568,77 RS 48 .586,77 RS 4 8 5 8 8 ,7 7 R$ 4 8 5 8 8 ,7 7  I RS 48 .568,77 R$ 46 .588,77 RS 4 8 5 8 8 ,7 7 RS 48 .586,77 RS 48 .568,77 RS 4 3 5 8 9 ,7 7 R$ 48 .588.77

3.0
SERVIÇO DE TRANSPORTE E MAQUINAS 1 
RELACIONADOS A LIMPEZA PUBLICA DE COLETA E | 91 .794,52  ' 52 ,26  | 100% 100% 100% 100% 100% 1 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%

ATERRO SANITÁRIO <LKÀO) , f i$  91.794,52 RS 91.794,52 R$ 91 .734 ,52 RS 91 .794,52 RS 91 .794,52  1 RS 91 .794,52 R $ 91 .794,52 RS 91 .794 ,52 RS 91 .794,52 R$ 91 .794,52 RS 91 .794,52 RS 91 .794,52
TOTAIS PARCIAIS (1 MÊS) 175.663,47

_______
I 1 75.663,47 175.663 ,47 175.663,47  1 175.663,47 175.663,47  I 175 .663,47 175.663,47 175.663 ,47 175.663 ,47 175.663,47 175.663,47 175.663,47

TOTAIS ACUMULADOS I 175.663,47 351.326,95 526.990 ,42  1 702.653,90 878.317,37  | 1 .053.960,85 1 .229.644,32 1 .405.307,80 1 .566.971,27 1.756.634,75 1.932.298,22 2.107.961,69

TOTAL GERAL DA PLANILHA (12 MESES) 2 .107.961,69 i 1 .1

CNPJ: 01.59K.550/00001 -17 
www.campestredornaranhao.roa.gov.br



PROPONENTE: Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA
OBJETO: SERVIÇOS DE COLETA DE LIXO DOMICILIAR E LIMPEZA PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE D( 

REFERENCIA: SINAPI Referencial Setembro/2022 
LOCAL: CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA

COMPOSIÇÃO DE BDI (%)

* Para cálculo do BDI, deverá ser adotada a seguinte fórmula:
BDI =  (((1 +AC+S+R+G )*(1 +DF)*(1 +L))/(1-I))-1

Onde:
AC ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
DF DESPESAS FINANCEIRAS
R SEGURO, RISCO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO
L LUCRO
I TRIBUTOS

ITEM | DISCRIMINAÇÃO | (%)

AC___________ ADMINISTRAÇAO CENTRAL___________________________________________________
Administração central 1,50%

Total AC =  1,50%
DF DESPESAS FINANCEIRAS

Despesas financeiras 0,59%
Total DF =  0,59%

S, R e G SEGURO, RISCO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO
________________taxa de seguros________________________________________________________ 0,40%
________________taxa de riscos__________________________________________________________ 0,56%

taxa de garantias 0,40%
_________________________________________________________________ Total R=___________ 1,36%

L LUCRO
Lucro bruto 5,11%

Total L =  5,11%
I TRIBUTOS

PIS 0,65%
COFINS 3,00%
ISSQN 5,00%
CPRB 4,50%

Total I =  13,15%

TOTAL (BDI) =  25,22%

& M é

CNPJ: 01.598.550/00001-17
www.campestredomaranhao.ma.gov.br



PR O PO N EN TE : PR EFEITU RA  M UNICIPAL DE CAM PESTR E DO  M ARANHÃO /M A  
O BJETO : SERVIÇO S DE LIM P EZA  PÚ BLICA  NO M UN IC ÍP IO  DE CAM PESTR E DO M ARANHÃO/M A. 
R EFERÊNC IA  -  DATA BASE : SINAPI (SETEM BR072022) COM  DESO NERAÇÃO  
B D I =  2 5 ,2 2 %
LOCAL: C AM PESTRE DO M ARANHÃO  - M A

E N C A R G O S  S O C IA IS

C Ó D IG O

E N C A R G O S  S O C IA IS  S O B R E  A  WIAO D E  O B R A
C O M  D E S O N E R A Ç Ã O

D E S C R IÇ Ã O H O R IS T A
%

GRUPO A

M E N S A L IS T A
%

TOTAL(A+B+C+D) 4 7 ,5 1 %

CNPJ: 01.598.550/00001-17
www.campestredoimranhao.ma.gov.br
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART r O C A - M  #k I  A R T  O B R A  /  S E R V IÇ O
Lei n° 6.496. de 7 de dezembro de 1977 V - K C A ^ M A  j  N o M A 2 0 2 2 0 5 9 2 8 5 4Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977  

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
INICIAL

_____ 1. R es p o n sáv e l T é c n ic o  ____________________________________________________________________________________________________________
R O D R IG O  R O C H A  D A  S IL V A
T itu lo  profissional: E N G E N H E IR O  C IV IL  R N P : 1116378310

R egistro: 11 1637 831 0M A

E m p re sa  con tra tad a: R. R . D A  S IL V A  E N G E N H A R IA  -  M E R egistro  : 00 0538 483 4-M A

. 2. D ad o s  d o  C o n tra to
C o ntratan te: M U N IC ÍP IO  D E C A M P E S T R E  D O  M A R A N H A O  
R U A  O N IL D O  G O M E S
C o m plem ento :
C idade: C A M P E S T R E  D O  M A R A N H Ã O

Bairro: C E N T R O  
UF: M A

C P F /C N P J : 01.598.5s0/0001-17 
N°: 134

C E P : 65968000

C ontrato : N ão  es p ec ifica d o  
V alo r: R $ 5 .0 0 0 ,0 0  
A ç ã o  Institucional: O u tros

______ 3. D ad o s  d a  O b ra /S erv iç o

C e le b ra d o  em :
T ip o  d e  con tra tan te: P essoa Ju ríd ic a  d e  D ire ito  P ú b lico

O U T R O S  R U A S , P R A Ç A S  E  O U T R O S
C o m p lem en to :
C id ad e: C A M P E S T R E  D O  M A R A N H Ã O
D a ta  d e  In íc io : 01 /1 1 /2 022

N°: 000
Bairro: C E N TR O
U F : M A  C E P . 65968000

P rev isão  d e  té rm ino: 31 /1 2 /2 022  C o o rd e n a d a s  G eog ráficas: -6 .1 703 25 , -47 .366 560

F inalid ade: C ódigo: N ão  E sp ec ificad o
P roprietário : M U N IC ÍP IO  D E  C A M P E S T R E  D O  M A R A N H A O  C P F /C N P J : 0 1 .5 9 8 .550 /0 001 -17

. 4. A tiv id ad e  T éc n ic a
14 -  Elaboração Quantidade

35 - Elaboração de orçamento > SANEAMENTO AMBIENTAL > SISTEMA DE ESGOTO/RESÍDUOS 1,00
> DE TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS > #6.2.3.1 - DOMICILIARES E DE LIMPEZA 
URBANA
35 - Elaboração de orçamento > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE 1,00
TERRA > DE OBRAS DE TERRA > #3.3.1.8 - LIMPEZA DE TERRENO
35 - Elaboração de orçamento > SANEAMENTO AMBIENTAL > SISTEMA DE ESGOTO/RESÍDUOS 1,00
> DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS > #6.2.2.1 - DOMICILIARES E DE LIMPEZA URBANA

Unidade
un

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

______5. O b se rva çõ es  _______________________________________________________________________________________________________________________________
Elaboração de orçamento para fins de limpeza urbana com coleta de lixo, poda, capina e varrição para o município de Campestre do Maranhão.

______6. D ec laraçõ es  ________________________________________________________________________________________________________________________________
- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por 
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-MA, 
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar.

___7. E n tid a d e  d e  C lasse  _________________
SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE

___8. A s s in a tu ra s  _________________
Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________ , ________ de.____________________de
Local data MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHAO-CNPJ: 01.598.550/0001-17

______9. In fo rm a ç õ e s  ____________________ _________ ___________________________________________________________________________________________________
* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

______10. V a lo r  _____________________________ ___________ ______________________________________________________________________________________________
Valor da ART: R $ 8 8 ,7 8  Registrada em: 02 /1 2 /2 022  Valor pago: R $ 8 8 ,7 8  Nosso Número: 8304269851

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/pubiico/, com a chave: zZ38y
Impresso em: 05/12/2022 às 11:21:54 por:, ip: 45.186.123.234

www.creama.org.br 

Tel: (98)2106-8300

faleconosco@creama.org.br 

Fax: (98)2106-8300 I CREA-MA
Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia do Estado do 
Maranhão



SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA DE

CAMPESTRE
* n n  MARANHÃO

í TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza urbana, coleta de 
resíduos em geral, conforme especificações do termo de referência, para atender as necessidades no 
município de Campestre do Maranhão - MA, de acordo com as planilhas do projeto básico emitido pela 
Secretaria de Infraestrutura, que faz parte deste procedimento.

2. Os serviços ora pretendidos são de natureza continuada, em face da necessidade continua de 
limpeza urbana e coleta de lixo, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas a 
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração até sessenta meses, na forma do 
artigo 57, inciso II da Lei Federal n°. 8.666/93

4.1 - A CONTRATADA deverá transportar os resíduos sólidos coletados até o destino final no local 
indicado pela CONTRATANTE.

10 DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 0 prazo para início dos serviços deverá ser de no máximo 05 (cinco) dias após a assinatura do 
contrato.

6 - DA CONTRATAÇÃO DO PESSOAL:
6.1. Competirá á CONTRATADA a admissão de motoristas, garis coletores, ajudantes de serviço e 
operadores de máquinas funcionários, mecânicos e demais operários necessários ao desempenho do 
serviço contratados, correndo por sua conta também os encargos sociais, seguros, uniformes, 
vestuários, refeitórios e demais exigências das leis trabalhistas como insalubridade, adicional noturno, 
risco de vida.

7.1 Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, este contrato será fiscalizado por 
servidor formalmente instituído a quem caberá exercer as atribuições previstas, nos termos do art. 67 da 
Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993.
7.2 A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação à quantidade e, particularmente, á qualidade 
dos serviços executados, a fim de possibilitarem a aplicação das penalidades previstas, quando 
desatendidas as disposições a elas relativas. Verificada a ocorrência de irregularidade na execução dos 
serviços, a fiscalização tomará as medidas cabíveis.

7.3 A CONTRATADA deverá cooperar quanto à observância dos dispositivos referentes à higiene 
pública, informando à fiscalização sobre casos de infração das posturas municipais e, notadamente, 
sobre os casos de descarga irregular de resíduos e falta de recipientes padronizados nas vias públicas.

8.1 Após a homologação do certame, o licitante vencedor será convocado para a assinatura do contrato 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis e deverá apresentar lista dos veículos em nome da Empresa e Relação 
dos Respectivos Funcionários da Empresa.

8.2 A contratação está condicionada á verificação da comprovação da posse dos veículos em nome da 
empresa vencedora, por parte da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Controle Interno Municipal,

Rua. Gnildo Gomes. n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Camoestre cio M aranhõo-M A
CNPJ: 01.598.550/00001-17 '

www.campestredomaranhao.ma.gov.br



S E C R E T A R IA  D E  
ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA DE

c a m p e st r e
MARANHÃO

Ç yifC i/o ií ií f í f -  c & trf*e # e t,

quando o interessado não assinar o contrato, por não cumprimento das disposições acima, é facultado à 
Administração Pública dar continuidade ao certame, convocando os licitantes remanescentes.

8.3 Não é permitida a subcontratação total do objeto licitado.
8.4 É permitida a subcontratação parcial, nos termos do Projeto Básico, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do valor total do contrato.

8.5.A subcontratação depende de autorização prévia por parte do Contratante, ao qual cabe avaliar se a 
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços, 
bem como verificar os demais requisitos de habilitação eventualmente aplicáveis, dentre eles a 
regularidade fiscal e trabalhista.

8.6. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 
subcontratada, bem como responder perante CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

9. FORMA DE PAGAMENTO
9.1 A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão pagará a adjudicatária o valor equivalente a 
execução dos serviços em consonância com este Termo de Referência. O valor total será pago em 
parcelas, com regularidade mensal;

9.2 O pagamento será realizado mediante solicitação dirigida a Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão, acompanhado da nota fiscal/ fatura devidamente preenchida e atestada pelo fiscal do 
contrato, comprovação de permanência da regularidade fiscal válida conforme art. 29 da Lei 8.666/93
9.3 O pagamento será efetuado em parcelas mensais, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após 
apresentação da Nota Fiscal, acompanhada da Fatura de Serviços, a ser apresentada até o 5o (quinto) 
dia útil de cada mês subsequente ao da prestação dos serviços.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
10.1 São obrigações da contratada, além de outras a serem previstas no Edital e Anexos:
10.2 - Executar o objeto da contratação, dentro do prazo e condições estabelecidos no Projeto Básico, 
responsabilizando-se por quaisquer prejuízos advindos de sua inobservância:
10.3Assumir o compromisso e a responsabilidade pela guarda do total sigilo sobre as informações 
obtidas no curso dos trabalhos, ficando, sob as penas da lei, impedida de divulgar e/ou utilizar em 
proveito próprio e/ou de terceiros toda e qualquer informação relacionada com a Instituição;
10.4 - Providenciar a imediata correção das alterações, deficiências e/ou irregularidades apontadas por 
esta Prefeitura Municipal;
10.5 - Arcar com eventuais prejuízos causados a contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência 
ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução do objeto;
10.6 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução contratual, não sendo mantidos quaisquer vínculos de natureza trabalhista entre os 
técnicos da empresa que vier a ser contratada e a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA;
10.7 - Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o presente Projeto;
10.8 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratante.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
São obrigações da contratante, além de outras a serem previstas no Edital e Anexos:
11.1 Proporcionar as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da 

contratação;
11.2 Acompanhar a execução do contrato;

Rua. Óniido Gomes. n° 134 - Centro. CÉP;65968-ÓQ0, Camoestre do MaranhQo-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17 ’

www.carnpestiedornaianhao.ma.gov.br



11.3 Comunicar a CONTRATADA as irregularidades observadas na prestação dos serviços, formulando 
as exigências necessárias as respectivas regularizações;

11.4 Efetuar no prazo pactuado, o pagamento dos serviços efetivamente prestados, mediante 
apresentação das notas fiscais / faturas devidamente atestadas;

11.5 Subsidiar a contratada de todas as informações necessárias à consecução deste objeto;
11.6 Convocar a qualquer momento o CONTRATADO para prestar esclarecimentos ou sanar dúvidas 

decorrentes da execução do objeto.

12 ■CONDIÇÕES GERAIS
12.1 - Ã contratação reger-se-á pela Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores e 

pelas condições estabelecidas no instrumento contratual.

12.2- Solicitações para desenvolvimento, adaptações ou personalizações específicas para o Município, 
serão orçadas e cobradas caso a caso, mediante aprovação da CONTRATANTE. Deverão ser 
formalizadas à CONTRATADA, que analisará o requerimento e sendo passível de desenvolvimento, será 
apresentada a proposta com os custos relativos;
12.3 Todas as despesas referentes às horas técnicas serão arcadas pela contrata, conforme abaixo:

12.4 Requisitada a presença física do técnico da CONTRATADA esta ficará responsável pelo 
pagamento das despesas relativas ao transporte, alimentação e hospedagem, nos estabelecimentos 
conveniados, ou a critério da mesma;

12.5 Quando o transporte for terrestre a CONTRATADA disponibilizara um veículo com motorista ou 
fará locação; e quando houver necessidade de transporte aéreo, a CONTRATADA deverá adquirir o 
bilhete aéreo para fins de ser retirado pelo técnico que atender ao chamado.

13 - DO FORO E DA PUBLICAÇÃO
13.1- Para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em decorrência do não cumprimento do instrumento 

contratual, os contratantes deverão eleger o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja;

13.2 Os casos omissos serão resolvidos com estrita observância à Legislação Pertinente, em 
especial a Lei n° 8.666/93, e alterações.

Campestre do Maranhão -  MA, 12 de dezembro de 2022.

CLAUDEONOR d S y ALE SANTOS
Secretário Municipal de Administração

Rua. õn ildo  Gomes. n° 134 - Centro. CEP:65968-000, Comoestre do M aranhõo-M A
CNPJ: 01598.550/00001-17  '

www.campestredornaranhao.ma.gov.hr



P R E F E IT U R A  D E

AUTORIZAÇÃO

0  Secretário Municipal de Planejamento de Campestre do Maranhão - MA, no uso de
suas atribuições legais e constitucionais, como também nas disposições contidas na Lei n. 8.666/93 
de 21 de Junho de 1.993, e alterações introduzidas pela Lei n. 8.883/94, autoriza ao Pregoeiro

objetivando o; para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE COLETA DE LIXO DOMICILIAR E LIMPEZA PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE 
CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA, CONFORME TERMO DE REFERENCIA, e ofício de solicitação 

n° 290-2022, enviado pela Secretaria Municipal de Administração;

Encaminha-se para Comissão Permanente de Licitação -  CPL para as providências legais.

Municipal a tomar as devidas providência na autuação e instauração do regular Processo Licitatório

Campestre do Maranhão -  MA, 06 de Dezembro de 2022.

Rua. Onildo Gomes. 134 -  Centro, CEP:65968-000. Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.compestredomaranhao.ma.gov.br



PORTARIA N° 19, BE ©4 DE JANEIRO BE 2021

“Dispõe sobre a nomeação de servidor público 
municipal paia exercer cargo em. comissão e dá 
outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, Estado 
do MaraahSo, fllNÂ M UO OLWEISA PA SSLVA, no uso de suas atribuições legais 
cgíií fefléammtò m  Art. 76, VI da Lei Orgânica do Município

BES0LVE:

Arfc Io NOMEâS* o(a) Sr(a). Evandiro Alves Pereira, portadoi(a} do
d m x m s e m -  de tóeitfidâde RO a8 0728637120200, SSP/MA, e CPF Q° 879.856.241-04, 
para exercer o cârgô  de provimesto em eoaássS© de Pregoeiro» do quadro de servidores 
comissionados da ftefçiíiira Municipal de Campestre do Maraahão.

Ari, 2a Esta portaria entra em vigor oa data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 01,01.2021, revogando-se as dtsposiçdes enn contrário.

Regisíre-se e PuMique-se.

GABINETE- DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, AOS 
04 DIAS DO MÊS DE1ANBJRO DE 202!.

Prefeií0 Municipal

Av. JüscpiifX) KuktsS ek, 4Í2-8  ■■ Ccrrtro, CEP:&59õà~ú0õ. Cainmstre do Moranhõo-MA
CNPJ: QlS98.m/OOOOt-17 

wwwxampsií}€:âmmmhúo.ma.gov.br



COM ISSÃO 
PER M A N EN TE 
DE LICITAÇÃO

AUTUAÇÃO DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO
Pelo presente instrumento, autuamos o presente processo administrativo em 

procedimento licitatório, nas condições abaixo, juntando a minuta do edital específico.

N° Processo 
Administrativo:

DADOS DO PROCESSO
081.2022

N° Processo de 
Contratação:

025/2022

Modalidade: Pregão Presencial
Ordenadorde Despesas: SEC MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

Órgão(s) Requisitante SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE LIXO DOMICILIAR 
E LIMPEZA PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO 
MARANHÃO/MA, CONFORME TERMO DE REFERENCIA.

Valor Estimado: R$ 2.107.961,69 (Dois milhões e cento e sete mil e novecentos e 
sessenta e um reais e sessenta e nove centavos). Para o exercício 
financeiro de 2023.

1. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO PREGÃO
O pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns em 

que a disputa pelo fornecimento é feita em sessão pública, por meio de propostas e lances, para 
classificação e habilitação do licitante com a proposta de menor preço.

A grande inovação do pregão se dá pela inversão das fases de habilitação e análise 
das propostas. Dessa forma, apenas a documentação do participante que tenha apresentado a 
melhor proposta é analisada.

Além disso, a definição da proposta mais vantajosa para a Administração é feita através de 
proposta de preço escrita e, após, disputa através de lances verbais.

O pregão vem se somar às demais modalidades previstas na Lei n.° 8.666/93, que 
são a concorrência, a tomada de preços, o convite, o concurso e o leilão.

Diversamente destas modalidades, o pregão pode ser aplicado a qualquer valor estimado 
de contratação, de forma que constitui alternativa a todas as modalidades. Outra peculiaridade é 
que o pregão admite como critério de julgamento da proposta somente o menor preço.

Rua. Onilcío Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do M aranhõo/M A
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.campestredomaranhao.ma.gov.br



DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
(Inciso II, Art. 16, Lei Complementar n° 101/2000)

Ao llm Sr.
EVANDRO ALVES PEREIRA
Pregoeiro Municipal

Na qualidade de ordenadorde despesas, declaro, para os efeitos dos incisos I e II do artigo 16 da 
Lei Complementam0 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), vimos informar a Vossa Senhoria 
que há estimativa do impacto Orçamentário-Financeiro e que dispomos de recursos oriundos do 
Tesouro Municipal, para a para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE LIXO DOMICILIAR E LIMPEZA PÚBLICA NO 
MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA, CONFORME TERMO DE REFERENCIA, 
estando o presente processo em compatibilidade e adequação com a Lei Orçamentária 
Anual(LOA), com o Plano Plurianual(PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), sendo 
que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de 2023.

Campestre do Maranhão -  MA, 06 de Dezembro de 2022.



PEF 
DE I

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Processo Administrativo n° 081/2022

limo. Senhora Contadora,

Atendendo à determinação do Senhor Secretário de Planejamento, solicitamos de Vossa 
Senhoria providencias no que pertine à dotação orçamentária para a realização das seguintes 
despesas:

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE COLETA DE LIXO DOMICILIAR E LIMPEZA PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE 
CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA, CONFORME TERMO DE REFERENCIA.

ÓRGÃO REQUISITANTE: SEC MUN. DE ADMINISTRAÇÃO.

R$ 2.107.961,69 (Dois milhões e cento e sete mil e novecentos e sessenta e um reais e 
sessenta e nove centavos). Para o exercício financeiro de 2023.

Campestre do Maranhão -  MA, 07 de dezembro de 2022.

Rua. Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do M aranhõo-M A
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.CGmpestredomaranhQo.rna.gov.hr



Campestre do Maranhão - MA, 07 de Dezembro de 2022.

Ilmo. Senhor,

Evandro Alves Pereira
Pregoeiro

Em atendimento ao solicitado pela Comissão Permanente de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -Ma, Solicitando dotação orçamentaria 

para Contratação de empresa especializada para execução de Serviços de Coleta de Lixo 

Domiciliar e Limpeza Pública no Município de Campestre do Maranhão -Ma, cumpre- 

me informar que está previsto recursos orçamentários e financeiros na dotação 

orçamentária da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo, através da Lei 

Orçamentária n° 136/2022, conforme a seguir:

ORGÃO 01 = PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO

UNIDADE 12: SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 18 452 0034 2075 0000 -  Manutenção dos Serviços de 
Limpeza Pública
Recurso: 1.501.00-.................................. R$ 2.200.000,00
NATUREZA: 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica

v. T* /v. A h í T  „ iJ--

Juliene Gomes da Silva 
Contadora Geral 

CRC/MA n°015603/0

Rua. Onitdo Gomes, n°  134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhõo-MA
C A / P / :  01.598.550/0001-7 7
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Encaminha-se a Assessoria Jurídica do Município. 

Senhor Assessor Jurídico

DADOS DO PROCESSO
N° Processo i 081.2022

Administrativo:
N° Processo de 

Contratação:
025/2022

Modalidade: Pregão Presencial
Ordenador de Despesas: SEC MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

Orgão(s) Requisitante SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE LIXO DOMICILIAR 
E LIMPEZA PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO 
MARANHÃO/MA, CONFORME TERMO DE REFERENCIA.

Valor Estimado: R$ 2.107.961,69 (Dois milhões e cento e sete mil e novecentos e 
sessenta e um reais e sessenta e nove centavos). Para o exercício 
financeiro de 2023.

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo 

administrativo em epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos 

do parágrafo único, do Art. 38, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração.

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhõo/MA
CNPJ: 01.598.550/00001 -17

www.campestredomaranhao.ma.gov.br
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TIPO: Menor Preço Global
PROCESSO ADMINISTRATIVO: __ 12022- CPL
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia XX de XXXXXXXX de 2022 às
XX:XXX (____-) -  Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente licitação será
realizada no primeiro dia útil subsequente.

A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, por seu Pregoeiro Oficial e Equipi 
designados por Decreto Municipal, torna público, para conhecimento dos interessados, 
julgará a licitação acima indicada e receberá os envelopes de PROPOSTA DE PREÇO 
na Rua Onildo Gomes, n° 134, Centro, Campestre do Maranhão - MA.

1 - DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPEdflÀLIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE LIXO DOMICILIAR E LIMPEBLPÍÉLICA NO MUNICÍPIO 
DE CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA, CONFORME TERMO DE REta*£
1.2. O valor estimado para a contratação é de R__________ ( V ^ P  ) ■

DOS ANEXOS
a) Anexo I - Modelo de Carta de apresentação da Pg 
de Referência;
b) Anexo II - Modelo de Carta Credencial;
c) Anexo III - Minuta do Contrato;
d) Anexo IV - Declaração a que alude o :
e) Anexo V • Modelo de declaração de i
f) Anexo VI - Modelo de declars

3.1- Esta licitação reger-se-á 
Municipal n° 018/2013, ejaor 
as disposições da Lei

4.1 -Asdesi 
DOTAÇ 
PUBLJ 
EL

Jreços/Projeto Básico/Executivo/T ermo

n.° 8.666/93 
te cumprimento dos requisitos de habilitação, 
dramento como ME, EPP ou MEI.

Leia Lei Federal n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006, Decreto 
:al e seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, 

e demais normas regulamentares aplicáveis.

desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
TÁRIA: XXXXXXXXXXX - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE BBBBBBA

DESPESA: 3.3.90.XX -  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA

[RTICIPAÇAO
5.f y Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade compatível com o 
objeto e que atendam a todas as exigências deste edital, inclusive quanto à documentação e requisitos 
mínimos de classificação das propostas e seus anexos, e se apresentarem ao pregoeiro no dia, hora e 
local definidos no preâmbulo deste Edital.

5.2 -  Não poderão participar desta licitação:
5.2.1 -  Empresas cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, em dissolução, em 
liquidação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou ainda empresas 
estrangeiras que não funcionem no país;

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-ÕÕ0, Campestre do Maranhõo-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17
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COMISSÃO
PERMANENTE
DE LICITAÇÃO

PREFEITURA DE

CAMPESTRE
« S ~ n5 í d o  m a r a n h ã o

ÇsUicfpU'tj/p' </&■ !

5.2.2 -  Empresas que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública ou 
qualquer de seus entes da administração indireta ou tenham sido por estes declaradas inidôneas, ainda 
que tal fato se dê após o início do certame;

5.2.3 -  Empresas apresentadas na qualidade de subcontratadas.
5.2.4 -  Empresas que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal.

5.2.5 -  Empresas que se apresentem em forma de consórcios.
5.2.6 ■ Empresas das quais participem, seja a que título for, servidor público municipal de Cai 
Maranhão - MA.

6. ■ DO CREDENCIAMENTO
6.1 -  As licitantes deverão se apresentar junto a(o) Pregoeira(o) por meio de um (ep^seNaílte, portando 
seu documento de identidade original e devidamente munido de Carta Credencial, podèn^k) ser utilizado o 
modelo do Anexo II do Edital, ou procuração que o nomeie a participar d^tfte procedimento licitatório em 
nome da licitante, respondendo por sua representada, comprovando osWce^sários poderes para 
formular verbalmente lances de preços, firmar declarações, d ilistir o l^presentar razões de 
recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinepfes aè*#refSnte certame.

6.1.1 -  No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, api 
com Contrato Social ou Registro que comprove sua cap.

desenquadram

6.1.4.1 
envel

umento de identidade juntamente 
presentar a mesma.

6.1.2 -  As participantes deverão apresentar também Etfo etoftutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de socieaMjjs'comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de e le içõ es^^u s^ fíin is trado res , quando o licitante for representado 
por pessoa que estatutariamente tenha pojfer pa i| tal, comprovando esta capacidade jurídica;

entar, por intermédio de seus representantes, Declaração de 
fe Habilitação, podendo ser utilizado o modelo do Anexo V do

6.1.3 -  As participantes deverão aii 
Ciência e Cumprimento dos Requii
Edital.
6.1.4 -  As licitantes que^e eVcplhjfem na condição de ME, EPP ou MEI deverão apresentar Certidão 
Simplificada da JmjtéíCgomeyjal do Estado onde está sediada e declaração que comprove sua 
condição de ME. __  J, atestando ainda que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu

a síKação, podendo ser utilizado o modelo do Anexo VI do Edital.

item 6.1.4, não serão considerados os documentos que esteiam dentro de 
íos de habilitação, que não serão abertos no início da respectiva sessão.

sclaração da condição de microempresa e de empresa de pequeno porte de que trata o item 
ÍTerá ser subscrita por quem detém poderes de representação da licitante, e deverá ser prestada 

>lena veracidade, sob pena de ínfringência ao artigo 299 do Código Penal.

6.1.4.3. A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 
123/2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e da aplicação das sanções administrativas previstas na 
legislação pertinente, observado o devido processo legal, e implicará, também, no afastamento da 
licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação.

Rua Oniício Gomes, n° 134 - Centro, CÈP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/G0001~17
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6.1.4.4. No caso de microempreendedor individual - MEI, a declaração da condição de que trata o item
6.1.4. poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de Microempreendedor Individual -  CCMEI, 
emitido pelo Portal do Empreendedor.

6.1.4.5. A falta da Certidão Simplificada da Junta Comercial e da declaração de enquadramento da 
licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte ou sua imperfeição não conduzirá ao seu 
afastamento da licitação, mas tão somente dos benefícios da Lei Complementar n° 123/2006.

6.1.5 - Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados a(o) Pregoejj} 
dos envelopes, em sua versão original, os quais farão parte do processo licitatório, pd
processo de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da 
observados sempre os respectivos prazos de validade;

6.2 -  Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de la  ̂
descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item

6.3 - A cada licitante que participar do certame será permitido somenti 
manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualq 
de um licitante.

s ou sejam

6.4 - As licitantes que desejem enviar seus envelopes ví 
deverão remetê-los ao endereço constante do preâi 
municipal.

m AR -  Aviso de Recebimento) 
edital, aos cuidados do Pregoeiro

6.5 -  Somente serão aceitos como válidos os erí \  énviados pelo correio, que comprovadamente 
forem recebidos antes do inicio da sessão./ * * « ^
6.6 - Poderá haver substituição do represwtantelegal a qualquer tempo, bastando, para tal, comunicação 
escrita da licitante, que deverá ser apreaenwda p io  novo representante em tempo hábil.

présentante para se 
Sado representando mais

7.1 -  Por força da Lei Comaiementar r r  123/06 e do Decreto Municipal n° 004/17, as microempresas -  
MEs, as empresas de ^ u e n b j ^ ^  -  EPPs e os microempreendedores individuais - MEIs que tenham 
interesse em p a rtic ip a n te  pregão deverão observar os procedimentos a seguir dispostos:

a) as licitantg 
alguma rests 
informât
b)
ME,4

que^ee enquadrem na condição de ME, EPP ou MEI e que eventualmente possuam 
tgbante à documentação relativa à regularidade fiscal, deverão consignar tal 

sISmente na declaração prevista no item 6.1.3
a oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor proposta seja uma 

I, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda a documentação exigida neste
ue os documentos pertinentes à regularidade fiscal apresentem alguma restrição;

c) XHavendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da divulgação do resultado da fase de 
habilitação, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa.

d) A prorrogação do prazo previsto na alínea “c” deverá ser concedida pelo pregoeiro quando requerida 
pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho.
devidamente justificados.
e) A...abertura..da fase.recursal..em relação ao..resultado..do certame ocorrerá.após os prazos de

Rua Onilcio Gomes, n ° 134 - Centro, CEP:65968-ÓÕ0, Campestre do Maranhõo-MA 
CNPJ: 01.598.550/00001 -17 
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regularização fiscal de que tratam as alíneas “c” e “d”.
f) A não regularização da documentação no prazo previsto nas alíneas “c” e “d” implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei n- 8.666/93, 
sendo facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
ou revogar a licitação.
g) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, EPPs ou MEIs, 
entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por MEs, EPPs ou MEIs 
sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a melhor proposta classificada.

h) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, EPI 
sediadas no âmbito local (limites geográficos do município de Campestre do M
entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por 
locais sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores a melhor proposta classificad

i) O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição daokcroempresa ou
empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturantérito estabelecido no art. 3° da 
Lei Complementar n° 123. de 2006, no ano fiscal anterior, sob pena deliiideclarado inidôneo para 
licitar e contratar com a administração pública, sem prejuízo das 
tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto 
7.2 -  Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o §R(f y

a) a ME, EPP ou MEI mais bem classificada terá 
máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento
b) a nova proposta de preço mencionada na 
vencedora do certame, situação em que o objèí 
nova proposta (ME, EPP ou MEI) no caso
no caso da alínea “h”, desde que seu pn

nções, caso usufrua ou 
14/2017.
■se-á do seguinte modo:

e apresentar nova proposta no prazo 
pena de preclusão; 

deverá ser inferior àquela considerada 
será adjudicado em favor da detentora desta 

EPP ou MEI - sediadas no âmbito local)
íeitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias;

c) não ocorrendo a contratação A M E ^ P o u  MEI, na forma da alínea anterior, serão convocadas as 
MEs, EPPs ou MEIs remanescentes J^pralem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
d) no caso de equivalênci&jte valores apresentados pelas MEs, EPPs ou MEIs que se encontrem 
enquadradas no item 7 2 ^  a ln ijâ ta ^ rá  realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresprçgr a m%ior oferta;

e) na hipotecada rcíto-cofítratação nos termos previstos no item 7.2, alínea c, o objeto licitado será 
adjudicado eM ia^cda/roposta originalmente vencedora do certame;
f) o ç f i ^ ^ ^ ^ ^ ^ c im a  somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
aprese^Êcl^onviÉ, EPP ou MEI.

:os
de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua parte externa 

as^egüintes informações:

Ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA 
PREGÃO N° XXX-2022- CPL 
ENVELOPE 1 -  PROPOSTA DE PREÇOS
Rua Onildo Gomes, n° 134, Centro - Campestre do Maranhão -  MA

(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)
(A PROPOSTA PODERÁ SER APRESENTADA ENCADERNADA E NUMERADA)
8.2 -  Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos:...... .............
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a) Ser digitada ou impressa em uma via, redigida com clareza em língua portuguesa, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais por pessoa 
juridicamente habilitada pela empresa;

b) Conter a descrição detalhada e especificações necessárias à identificação, conforme Anexo I, e 
respectivo preço por item, em moeda corrente nacional, expresso em algarismos e o valor total da 
proposta em algarismo e por extenso. Só serão aceitas até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na 
descrição dos valores. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os 
primeiros, e entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerado este último;

asico 
ida pela

c) Atender às especificações mínimas estabelecidas no Termo de Referência (Anexo, 
correspondente ao fornecimento, e estar datada e assinada por pessoa juridicamel 
empresa;

d) Composição unitária de preços;

e) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os cuslUna delüsas. tais como: custos 
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, s^ içoye tV a rgos  sociais, trabalhistas, 
seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessário |^^^m p^ien to  integral do objeto deste 
Edital e seus Anexos;
d) A proposta de preços deverá ser composta dos segupÉé§%cl^pitos;
I -  PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
II - MEMÓRIA DE CÁLCULO
III - COMPOSIÇÃO DE PREÇO UNITÁRIO
IV - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO,
V-COMPOSIÇÃO DE BDI (%)
VI - ENCARGOS SOCIAIS (%)
V II-Q U A D R O  RESUMO

■ DA ACEITÍ telTA
9.1 -  Os preços apresentados

a) Refletir os de j
b) Compreenjj 
administraçê 
necessárií
c) Si

cacn^no momento, observado o prazo de prestação do serviço/entrega do produto;
,s asraespesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de 

encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros 
ento integral do objeto deste Edital e seus Anexos, 

táveis durante a vigência do contrato, excetuadas as hipóteses expressamente

bjeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da “Ordem de Serviço” 
3a pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

9.3 -  O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de entrega da 
mesma;

9.4 -  Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços, 
alterações ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão consideradas as 
propostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões;

Rua Òniído Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-0Õ0, Campestre do Maranhão-MA
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9.5 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente 
cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a 
qualquer título.
9.6 -  O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital, observadas as condições 
previstas nos subitens 20.7 e 20.8, implicará na desclassificação do licitante;

10-D A  HABILITAÇÃO
10.1 -  A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua 
parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação:
Ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA 
PREGÃO N° XXX-2022- CPL

ENVELOPE 2 -  DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO
Rua Onildo Gomes, n° 134, Centro - Campestre do Maranhão - MA 
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)
(OS DOCUMENTOS PODERÃO SER APRESENTADOS ENCADERNADQ^NUMEfftDOS)

10.2 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

11.1 - As licitantes deverão apresentar a Documentação de Habilitado errM l (fima) via, no Envelope n° 02, 
devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conform e/w ^gdo w  item 6.1, contendo os seguintes 
documentos referentes a:

10.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA. _

a) Cédula de identidade e CPF dos sócios;

b) Requerimento de Empresário, no caso de empresai

c) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato SoílaTlta vigoif devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades lo r  açcfes, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores;

d) Ato Constitutivo devidamente regratedojfno Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, no caso de 
sociedades civis, acompanhadqcje provad^ífretoria em exercício;

e) Decreto de Autorlzaçã^emV^IJpndo de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato 
de registro ou autorizaçãá&a funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

■ - DA REGULARIDADE FISCALE TRABALHISTA:“■'  ——   ■«
dastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ;

Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
nente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

ffaridade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, incluindo o INSS, mediante a: 

ãfo Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

d)1tovà de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, mediante:

d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais;

d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

d.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma única certidão, e nela não 
constar expressamente essa informação, o Pregoeiro poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante:

e.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN e TLVF);

e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; ___
Rua Õnildo Gomes, n ° 134 - Centro, CEP:65968-ÕÕ0, Campestre do Maranhõo-MA 
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e.3) Alvará -  Licença para Localização e Funcionamento (vigente)

e.4) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma única certidão, e nela não 
constar expressamente essa informação, o Pregoeiro poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, mediante a:

f.1) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a:

g.1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT

a) No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o o! 
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante forneceu ou 
satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da presente 
características, quantidades e prazos
b) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possu^ relação "do(s) produto(s) ou 
serviços contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) jorneci

est^ücítação, 
eèiao de modo 
compatíveis em

testados deverão apresentar 
como; fone, e-mail, endereço,

nharia, Arquitetura e Agronomia -

c) Para fins de confirmações e ou conferencia das informações nelej
em seu corpo informações atualizadas da pessoa jurídica que 
informações de nome, cargo ou função do signatário responsável.,

d) Prova de registro da empresa no Conselho Regic;
CREA;
e) Comprovação da Licitante de que, eventualretfnte%dc#ada vencedora do certame, disporá, na
data da contratação, de profissional de nível supe llltfl^ is tro  devidamente reconhecido pelo CREA;
f) Para fins de comprovação da capacitaçãoJ^niclLprofissional supra, as licitantes poderão apresentar 
tantos atestados quantos julgarem necessárjpewtinentes a um ou mais profissionais;
g) A comprovação de disponibilidadejJatorofislonal, prevista na alínea “I”, poderá ser feita por meio 
de declaração formal;

h) Os profissionais indicados pe la^ tan te , para fins de comprovação da capacitação técnico- 
profissional, deverão partjcipS^SjptóÊrviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por outro 
com experiência equiv^gnte o¥superior, mediante prévia autorização da Administração Pública Municipal 
(§ 10°, do art. 30, d»1fem|fl.66Bfc3);

AÇAO ECONOMICO-FINANCEIRA:

ial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o objetivo de comprovar a 
anceira da empresa, avaliada pelo índice de Liquidez GeraMLG e índice de Liquidez Corrente- 
erão ser iguais ou maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas:

índice de Liquidez Corrente-ILC Ativo Circulante-AC 
Passivo Circulante- 

PC

>=
1

índice de Liquidez Geral- 
ILG =

Ativo Circulante-AC + 
Realizável a Longo Prazo-
RLP______________________
Passivo Circulante-PC + 
Exigível a Longo Prazo-ELP

>=
1

Rua Oniído Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-ÓÕ0, Campestre do Maranhõo-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.campestredoaranhao.ma.Qov.b



COMISSÃO 
PERMANENTE 
DE LICITAÇÃO

PREFEITURA DE

CAMPESTRE
iS S ï— tDO MARANHÃO

CsçfU/c'U'u/&‘ c íô t'tw î 'ûis p e iita  !

a.1) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em Memorial de Cálculos juntado ao Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis. Caso 0 Memorial não seja apresentado, 0 Pregoeiro se reserva 0 direito de efetuar os 
cálculos junto ao Departamento Contábil do Município;

a.2) O licitante que por algum motivo não conseguir apresentar os índices ou apresentar resultado MENOR QUE 
UM nos índice de Liquidez Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC deverá comprovar Capital Social ou 
Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor máximo estimado para os itens 
ofertados;

a.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, 0 licitante deverá 
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta ComerciajygTi que 0 
Balanço for registrado;

a.4) As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço Patri 
apresentar 0 Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou doi]

a.5) Serão considerados aceitos como na forma da lei 0 Balanço Patrimonial e Demonf 
apresentados:

a.5.1) Publicados em Diário Oficial; ou

a.5.2) Publicados em jornal de grande circulação; ou

a.5.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante

a.5.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Ju 
acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de E

a.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábei 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRi

nte; 

itábeis assim

a.7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro 
Caixa nos termos da Lei Federal n° 8.981/1995, deveral^te: 
dos Termos de Abertura e Encerramento do/f7TI|Caixa;

sede ou domicílio do licitante,

ar assinados por contador devidamente

no decorrer do ano-calendário, mantiver Livro 
’ntar, juntamente com 0 Balanço Patrimonial, cópias

0 Contábil Digital-ECD deverão apresentar 0 Balanço 
fito do Livro Contábil Digital, acompanhado do Recibo de 

ssos diretamente do Sistema Público de Escrituração Digitai-

a.8)As pessoas jurídicas obrigadas 
Patrimonial e os Termos de Abertun 
Entrega. Estes documentos deverão 
SPED.
Certidão Negativa de Falêncilim.Recuperacão Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, com dataj^exca|derP§ 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data de apresentação 
da Proposta de Preço, quátofcinão vjpr expresso 0 prazo de validade.
a) Declaração ã% e a ln ^ o  art. 27°, V da Lei n.° 8.666/93 (Anexo IV)
b) Declarapl^decl^pciacle cumprimento dos requisitos de habilitação. (Anexo V)

EDJMENTO
hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou seus

fegais, 0 pregoeiro receberá os documentos de credenciamento, os envelopes contendo as
preços (envelope 01) e os documentos de habilitação (envelope 02);

1 1 . -  O pregoeiro poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos para a abertura 
dos trabalhos;

11.2 -  Iniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo pregoeiro, pelo que se 
recomenda que todos os interessados em participar da licitação estejam no local designado pelo menos 15 
(quinze) minutos antes do referido horário;

11.3 -  Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos licitantes e uma vez 
apresentada pelos últimos a declaração constante do ANEXO V, serão recebidas as propostas comerciais,
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ocasião em que será procedida a verificação da conformidade das propostas com os requisitos 
estabelecidos neste edital, com exceção do preço, desclassificando-se as incompatíveis;

11.3.1. Por ocasião da participação de ME, EPP ou MEI, uma vez apresentados o documento e a 
declaração de que trata o item n° 6.1.4 (ANEXO VI), o pregoeiro comunicará aos presentes quais são as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes do certame que poderão se valer dos 
benefícios da Lei Complementar Federal n° 123/2006.

11.4 - No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, oautor da 
oferta de valor mais baixo por item e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) fsu}|eriores 
àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decreaüttes, laifc a 
proclamação do vencedor, observado o disposto no item n° 7.1 “g”. “h” e item n° 7.:

11.4.1 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferic 
na ordem decrescente dos preços;

ao licitante,

11.4.2 -  Poderá a(o) Pregoeira(o):
a) Advertir os licitantes;
b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances vj
c) Definir tempo para os lances verbais;
d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares;
e) Suspender e recomeçar o Pregão
f) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa 
qualquer um que desobedeça ou desacate o preq^irGw s< 
caso.

11.4.3 - Dos lances ofertados não caberá

11.4.4 -  Depois de definido o lai 
retoma-se o curso da sessão a fim

ser reduzidos;

ou perturbe a sessão, assim como, 
fejuízo das penas legais aplicáveis em cada

inor preço e na hipótese de restarem dois ou mais licitantes, 
a ordem de classificação dos licitantes remanescentes;

11.5 -  Quando não fojpri v s p l^ a s ,  no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições 
definidas no item 11 P re jp iro  classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 
três, para que seus^toükM rfic ipem  dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 
propostas escritás. (Hbvendoempate nesta condição todos participarão da etapa de lances verbais);

11.6 -

manu
em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na 

o preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;

não sejam ofertados lances verbais por todos os licitantes, será verificada a conformidade 
posta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;

11.8^- O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os licitantes 
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances;

11.8.1 -  Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á o início da 
competição relativa aos demais itens objeto desta licitação.

11.9 -  Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas de acordo com o menor preço 
ofertado, o pregoeiro imediatamente dará início à abertura do envelope contendo os documentos de 
habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar;.......................
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11.10 -  Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, o 
pregoeiro prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da proponente classificada em 
segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante atenda às condições fixadas neste edital;

11.11 -  Nas situações previstas nos subitens 11.7,11.8 e 11.10, o pregoeiro poderá negociar diretamente 
com o proponente para que seja obtido preço melhor;

11.12 - Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a ordem dos 
licitantes sendo declarado vencedor aquele que ocupar o primeiro lugar, sendo-lhe adjud(ca^p pelo 
pregoeiro o objeto do certame;

11.13-0 pregoeiro manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes contendia os 
de Habilitação”. Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as empresas poderão re 
30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos mesmos;

11.14 - Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta 
todos os licitantes presentes.

umentos 
razo de até

pelo pregoeiro e por

12.1 - Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO GLO 
legislação pertinente;

12.2 -  Serão desclassificadas as propostas que 
notadamente às especificações mínimas contidas

12.3 -  Será considerada mais vantajos; 
primeiro lugar, a proposta que, satisfj 
MENOR PRECO GLOBAL:

12.4 - Havendo absoluta igu 
verbais, se for o caso, 
demais licitantes pre 
8.666/93

12.5 ■ No ca:
este últi

nância com o que estabelece a

as exigências e condições deste edital, 
de Preços;

Administração e, conseqüentemente, classificada em 
as as exigências e condições deste edital, apresente o

entre duas ou mais propostas classificadas, após os lances 
cederá ao desempate, na mesma sessão e na presença de todas as 
de sorteio, na forma do disposto no § 2o do artigo 45 da Lei n°

ncia entre o valor numérico e o por extenso informado pelo licitante, prevalecerá 
cilor unitário e o global, se for o caso, prevalecerá o valor unitário;

EITO DE RECURSO
ado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

5òm registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) 
diâkpara a apresentação das razões do recurso, podendo juntar memoriais, ficando os demais licitantes 
desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

13.2 -  O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzido a termo em 
ata. Não serão considerados os recursos interpostos ou enviados por fax-símile ou cujos respectivos 
prazos legais estejam expirados.
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13.3 - 0(s) recurso(s) não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade superior, por 
intermédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo(s) à autoridade superior, 
devidamente informado, para apreciação e decisão, obedecidos os prazos legais;

1 3 .4 -0  acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

13.5 -  Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudica e homologa a presente licitação para determinar a contratação;

13.6 -  A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a fe3|çlência 
do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.

14.1 - Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licit|nWs)^tíbedor(es), o 
qual será convocado para firmar a avença.

14.2 -  0(s) licitante(s) vencedor (es) terá (ão) um prazo de 05 (cinco) dias 
vez, a critério da Administração Pública Municipal, para atender à convi

14.3 -  Se o(s) licitante(s) vencedor (es) não apresentar (em) 
objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro l ie i  

assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sÂ 
acima.

14.4 - Não será admitida a subcontratação total ou 
contratada com outrem e a cessão ou tra n s la d a ,

ES DE EXECUÇ

rorrogável uma única 
ista no item anterior.

ou recusar-se a executar o 
ada a ordem de classificação, e 

,véis, observado o disposto no subitem

objeto da presente licitação, a associação da 
parcial.

15.1. A CONTRATADA deverá planejar ol|mécimento/serviço à medida que for solicitado pelo gestor do 
contrato;
15.2. O objeto será entrequetoecutado^friediatamente nos dias, locais e horários designados pelo gestor 
do contrato e, ainda, p rra içv i^^^^on tra ta da  sem nenhum custo para a contratante;
15.3. O recebimentoX^entêLserá considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor
responsável, o q u a tó r ifi^ tó p  atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações exigidas 
pelo edital. A  \  '
15.4. No r á s c \ d e à  objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
s u b s t i t u i^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ s  mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas.
15.5. |W o a )n tra tua l para a prestação dos serviços será de doze meses, podendo ser 
pror^aoW aai^ado de acordo com necessidade da contratante e dada a característica de serviços 
M n t ^ ^ ^ o b je t o  a ser contratado, ficando comprovada a vantagem econômica para a Administração 

TfclSIi^ tos termos do art. 57, inc. II da Lei n. 8.666/93.

16. DA ACEITAÇÃO DO OB.
16.1. Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado pela 
CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o termo de 
recebimento.
16.2. 0  termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na Proposta.
16.3. Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem sido 
conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições exigidas neste edital.
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16.4. Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua responsabilidade, bem 
como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas, visando a 
apresentação da qualidade dos produtos/serviços.

17 -  DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO
17.1. 0  pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e 
Gestão Orçamentária, mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 
30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público.
17.2. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais ijfiü j ilyb(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, oãftjdev crestar 
vinculado a liquidação total do empenho.

17.3. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiàcais, comprovação 
de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade reitiva à Seguridade
Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de 
incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o Impost^
ISSQN.
17.4. A periodicidade dos pagamentos será mensal.

içajao Trabalho (Certidão 
e taxas que porventura 

bs de Qualquer Natureza -

-se-á apenas pelos produtos/serviços17.5. Para fins de pagamento, a contratante re 
devidamente autorizados e certificados pelos gestc/es>do
17.6. A atestação da fatura correspondente ao r c ^ a  
outro servidor designado para esse fim.
17.7. Caso sejam verificadas divergênci 
fiscal à contratada, interrompendo 
saneadoras ou comprove a correç
17.8. No caso de faturas emitidas 
recebimento do documento corrigido.
17.9. A contratante re s e p ^ s IT ^ h l^  o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que 
os produtos foram en^fcs/e% putados em conformidade com as especificações do contrato.
17.10. A contratante^poaká^ deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações d^tfidaspela contratada.

to/execução caberá ao fiscal do contrato ou

na ntjta Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o documento 
jzo/Je pagamento até que esta providencie as medidas 
os contestados pela Contratante, 

a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da data de

IO DE REAJUSTE
leçosSerão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 

s situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n° 8.666/1993. 
tabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e 

lo  da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio 
mico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea “d” do Art. 65 da Lei n.° 8.666/93.

19 -DAS PENALIDADES
19.1 ■ No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida prévia 
defesa em regular processo administrativo:
a) Advertência;
b) Multa;
cj Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Campestre do Maranhão - MA;
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

19 .2-0  atraso na execução dos serviços objeto da presente licitação implicará na incidência de multa de 
1% (um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) 
do respectivo valor;
19.2.1 ■ Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis;

19.3 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento 
contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de lO foftez por 
cento), calculada sobre o valor total do Contrato/proposta, bem como a aplicação das d*flüis s lrrôes 
estabelecidas;

19.4 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidai 
parte do adjudicatário, na forma da Lei;

defesa por

19.5 ■ Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão comidos èela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a ^ yar dyxlata de recebimento da 
comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e jtom  ô^eixargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa;

19.6 -0  licitante que ensejar o retardamento da execu 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de m 
fiscal, garantido o devido processo legal, ficará i 
prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarei 
promovida a reabilitação perante a própria 
previstas neste edital e das demais cominl ais;

o, não mantiver a proposta, falhar ou 
izer declaração falsa ou cometer fraude 

itar e contratar com a Administração, pelo 
os determinantes da punição ou até que seja 

aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas

20.1 -  Executar o objeto somente apc 
emitida pela Secretaria Muniqiaal de

20.2 -  Reparar, 
custas e riscos, m 
erros, falhas e jc

cebimento da Ordem de Fornecimento/execução dos serviços, 
Ambiente, conforme estabelecido neste Edital;

re jwer, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às suas 
no máximo de 05 (cinco) dias úteis, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, 

,decorrentes de culpa da empresa fornecedora ou fabricante.

20.3 -
repre 
ou

se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados ou 
ta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes de serviços 

m vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo.

fantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
sedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes;

20.5 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação a execução 
do objeto;
20.6 ■ Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação descritas no presente 
Edital;
20.7 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 
inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução 
do objeto;
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20.8- Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias a execução do objeto contratado, 
pagando os emolumentos prescritos em lei.

20.9 - Acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhes sejam 
impostas pelas autoridades.

20.10 ■ Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Administração Pública Municipal 
ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

20.11 ■ Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a custos de mão de objíP tons|dtes, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do rant>atM * W
20.12 - Outras obrigações constantes neste Edital e no contrato administrativo decorrer

d (^ tfa to î i 1 

ste Editai.
20.13 - A CONTRATADA não será responsável:
20.13.1 - Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previ^ós neste E___
20.14 -  A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA não acei^á, s^b nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidàftfcs^seilmfabricantes. técnicos ou 
quaisquer outros, sendo expressamente vedada a subcontratação^ V r '

21. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
21.1 ■ A Contratante, durante a vigência deste contrato,j?@1itapmpete a:

21.2 -  Verificar se os serviços foram executados cgfm obs»í^ção às disposições pertinentes no Termo de 
Referência, implicando em caso negativo no canceWfêntdao pagamento do objeto executado;

21.3 - Rejeitar o objeto cujas especificaçõdjs nãcroendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos mínimos 
constantes do Termo de Referência.
21.4 -  Designar servidores munícipes par% na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto do 
contrato;

21.5 - As decisões e j^ o v il i |p 6 t^  que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de 
recebimento deverão^jr adot^jas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes a adm(nrstra^
21.6 - Notificaria emptesa, jüòr escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de cada 
um dos itena^|i%|£on^)õem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessár

ar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra durante a 
^objeto;

nover os pagamentos dentro do prazo estipulado;
2í!9yr Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as Obrigações 
Contratuais;

CONTRATO
22.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93.

22.1.1. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.

Rua Oniido Gomes, n° 134 - Centro, CÈP:65968-Ó00, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598550/00001-17

www. campestredoaranhao.ma. qov.b



C O M IS S Ã O  
P E R M A N E N T E  
DE LICITAÇÃO

PREFEtTURA DS

CAMPESTRE
m a r a n h ã o

d&s PuM&ts s/eMÚ !

b) 0  cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento nos 
prazos estipulados.

c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração.
d) 0  desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como as de seus superiores.
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 
67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empres 
execução do contrato.

1) O atraso superior a 90 
serviços ou parcelas de^es' 
perturbação da order 
cumprimento de si

dique a

h) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento jyétificadas efleterminadas pela 
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contra tan te  paradas no processo 
Administrativo a que se refere o contrato.

odificações do valor inicial do 
lei n° 8.666 de 21 de junho de

i) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, 
contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro d 
1993.

j) A suspensão de sua execução por ordem escrifcí da Altenstração, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade públicaVMjjp rárturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 
por repetidas suspensões que totalizem o m&SttjP pra^índependentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratielmerl| imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado ao contratado, jü s J Wiasds ,0 direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que s e ja ^ rm a l^a a a  situação.

venta) cüis dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
idos ou executados, salvo em caso de calamidade pública grave 

guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
e ! até que seja normalizada a situação.

m) A não-lib 
prazos ci
n) A 
con

arte da Administração, de área, local ou objeto para execução de serviços, nos 
como das fontes de alimentos naturais especificadas nos projetos, 

caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do

jrimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
25ntratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

jrência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do contrato.

)SIÇÒES GERAIS
23.1 ■ Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à 
intenção de interposição de recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto licitado, que posteriormente será 
submetido à homologação da autoridade superior;

23.1.1 ■ No caso de interposição de recurso (s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a autoridade 
incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado;
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23.2 ■ 0  contratado obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 65, § 1o, da Lei n° 8,666/93;

23.3 - A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA poderá revogar a licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado;

23.4 -  Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa 
física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatórioffo^regão 
Presencial.

23.5 -  Os recursos e contra-arrazoes de recurso, bem como a impugnação ao Editahd 
ao Pregoeiro e protocolados iunto à Comissão Permanente de Licitação -  CPL 
receber, examinar, e submetê-los a autoridade competente que decidirá sobre a pertinê1

23.6 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interess 
objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou in f

23.7 - A participação nesta licitação implica na aceitação plen 
condições;

23.8 - O Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qij 
objetivando esclarecer ou complementar a ins; 
documento ou informação que deveria constar no
23.9 - Não serão considerados motivos
proposta ou da documentação, desde q 
licitação e o entendimento da proposj

23.10 - As normas disciplinadoras 
disputa entre os interessado 
segurança da contrataçãj/fon

dirigidos 
o Pregoeiro

tendo-o aceito sem 
que o viciem;

das respectivas exigências e

licitação, poderá promover diligências 
rocesso, vedada a inclusão posterior de 

^são pública; 
íficação simples omissões ou erros formais da

irrelevantes e não prejudiquem o processamento da 
iram os direitos dos demais licitantes;

ítação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a

23.11 - Em caso d4Qliscrk)âpcia entre os anexos e o Edital, prevalecerá a redação deste instrumento
convocatório; A  \  '
23.12 -  Case<al^aTte)vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração Pública Municipal, 
deverá f ^ ^ ^ ^ ^ ^ r t h e  seja adjudicado o presente certame.
2 3 .1 3 ^ ü s ^ u to s ' do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com vista 
fran^aVao&rlnteressados na licitação;

sfcHj^srdecisões do Pregoeiro, bem como os demais atos de interesse dos licitantes, serão publicados 
nataprensa Oficial, caso não possam ser feitas diretamente aos seus representantes.

23.15 - Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das propostas fica 
automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver suspenso.

23.16 • Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia 
do vencimento.
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23.17 -  0  Edital e seus anexos poderão ser consultados gratuitamente mediante solicitação ao Pregoeiro
e, estando disponível para atendimento em dias úteis, das 08:00 às 12:00 horas, na sede da Comissão 
Permanente de Licitações sito na Rua Onildo Gomes n° 134, Centro, Campestre do Maranhão - MA.

Campestre do Maranhão - MA, XXX de XXXXXX de 2022
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX-2022- CPL

ANEXO I

(Proposta de Preços)

Prezados Senhores,

_(empresa), com sede na cidade de
inscrita no CNPJ/MF sob o número. 

__________________ , portador do CPF n.°
retiesentada por 

baixo assinado
propõe à Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, através ^Secretarianvlunicipal de Meio 
Ambiente os preços infra discriminados para a prestação de serviços de%gnujfenção, conservação e 
limpeza do Município, objeto do PREGÃO PRESENCIAL N° 025-2022-^

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferiq 
data de sua abertura;

b) O objeto deverá ser executado imediatamente 
expedida pela Secretaria Municipal de Meio Ambi

c) O valor total da proposta é de R$

(sesfenta) dias, contados a partir da 

o'recebimento da “Ordem de Serviço”

ura do Responsável da Empresa
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX-2022- CPL

ANEXO I

PROJETO BÁJ/&8BÊ& /EXECUTIVO

Rua Õnildo Gomes, n °  134 -  Centro, CEP:65968-ÒÒ0, Campestre do Maranhão-MA  
CNPJ: 01.598550/00001-17

www, campestredoaranhao.ma. qov. b



COMISSÃO
PERMANENTE
DE LICITAÇÃO

PREFEITURA D£

CAMPESTRE
MARANHÃO

ANEXO I
PREGÃO PRESENCIAL N° XXX-2022- CPL 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza urbana, coleta de 
resíduos em geral, conforme especificações do termo de referência, para atender as necessidades no 
município de Campestre do Maranhão - MA, de acordo com as planilhas do projeto básico emitido pela 
Secretaria de Infraestrutura, que faz parte deste procedimento.

2. Os serviços ora pretendidos são de natureza continuada, em face da necesi 
limpeza urbana e coleta de lixo, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração até sessei 
artigo 57, inciso II da Lei Federal n°. 8.666/93

c |n |^ ja  de 
vistas a 

na forma do

4. DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SOLIDOS

-------------------- - 5 ^ * “ “indicado pela CONTRATANTE.

5. PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO J
5.1 0 prazo para início dos serviços deverá ser de 
contrato.

de n|Íoristi

)5 (cinco) dias após a assinatura do

6.1. Competirá á CONTRATADA a admissão de nT^roristas, garis coletores, ajudantes de serviço e 
operadores de máquinas funcionários, nrecânicos e demais operários necessários ao desempenho do 
serviço contratados, correndo por s u a ^ fiw a m p lm  os encargos sociais, seguros, uniformes, vestuários, 
refeitórios e demais exigências das^js tral|plhistas como insalubridade, adicional noturno, risco de vida.

7- DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:
7.1 Sem prejuízo da p le iw e s |p tl^ ilid a d e  da CONTRATADA, este contrato será fiscalizado por servidor 
formalmente instituíd&4^uermpaberá exercer as atribuições previstas, nos termos do art. 67 da Lei 
Federal n. 8.666, d 8 0  d^iunho de 1993.

7.2 A fiscalizai 
serviços execC 
as dispf

lo i

^exercerá rigoroso controle em relação à quantidade e, particularmente, á qualidade dos 
gdcSyj^m de possibilitarem a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas 

lias relativas. Verificada a ocorrência de irregularidade na execução dos serviços, a 
ará as medidas cabíveis.

RATADA deverá cooperar quanto à observância dos dispositivos referentes à higiene pública, 
à fiscalização sobre casos de infração das posturas municipais e, notadamente, sobre os 

de descarga irregular de resíduos e falta de recipientes padronizados nas vias públicas.

DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO E DA SUBCONTRATAÇÃO:

8.1 Após a homologação do certame, o licitante vencedor será convocado para a assinatura do contrato 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis e deverá apresentar lista dos veículos em nome da Empresa e Relação 
dos Respectivos Funcionários da Empresa.
8.2 A contratação está condicionada á verificação da comprovação da posse dos veículos em nome da 
empresa vencedora, por parte da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Controle Interno Municipal,

Rua Óniído Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-ÓÕ0, Campestre do Maranhõo-MA
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quando o interessado não assinar o contrato, por não cumprimento das disposições acima, é facultado à 
Administração Pública dar continuidade ao certame, convocando os licitantes remanescentes.

8.3 Não é permitida a subcontratação total do objeto licitado.
8.4 É permitida a subcontratação parcial, nos termos do Projeto Básico, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do valor total do contrato.
8.5.A subcontratação depende de autorização prévia por parte do Contratante, ao qual cabe avaliar se a 
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços, 
bem como verificar os demais requisitos de habilitação eventualmente aplicáveis, dentre eles a 
regularidade fiscal e trabalhista.

8.6. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenai 
subcontratada, bem como responder perante CONTRATANTE pelo rigoroso cum 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

ADA 
tira d e s  da 

obrigações

9. FORMA DE PAGAMENTO
9.1 A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão pagará a 
execução dos serviços em consonância com este Termo de 
parcelas, com regularidade mensal;

o valor equivalente a 
valor total será pago em

9.2 O pagamento será realizado mediante solic itaçãoiifig i^Vprefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão, acompanhado da nota fiscal/ fatura devidgrlmite pllenchida e atestada pelo fiscal do contrato, 
comprovação de permanência da regularidade f is c a r^ d ^ o ^ o rm e  art. 29 da Lei 8.666/93

9.3 O pagamento será efetuado em parcelas me|j|aj0; no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após 
apresentação da Nota Fiscal, acompanhad^tTSNEaturalSe Serviços, a ser apresentada até o 5o (quinto) dia 
útil de cada mês subsequente ao da presta|yão doj serviços.

CONT
10.1 São obrigações da contratada, alériroe outras a serem previstas no Edital e Anexos:
10.2 - Executar o objetcuda M h te ç ã o , dentro do prazo e condições estabelecidos no Projeto Básico, 
responsabilizando-sej?4^uais((uer prejuízos advindos de sua inobservância:

responsabilidade pela guarda do total sigilo sobre as informações obtidas 
o, sob as penas da lei, impedida de divulgar e/ou utilizar em proveito próprio 

ualquer informação relacionada com a Instituição;
ediata correção das alterações, deficiências e/ou irregularidades apontadas por 

icipal;

10.3Assumiro co 
no curso dos tri 
e/ou de tero 
10.4 - 
esta Pi

Som eventuais prejuízos causados a contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência 
Iridade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução do objeto; 

tesponsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
exeéução contratual, não sendo mantidos quaisquer vínculos de natureza trabalhista entre os técnicos da 
empresa que vier a ser contratada e a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA;
10.7 - Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o presente Projeto;
10.8 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratante.

rANTE:
São obrigações da contratante, além de outras a serem previstas no Edital e Anexos:
11.1 Proporcionar as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da 

contratação;
Rua Õniído Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-Ó00. Campestre do Maranhão-MA
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11.2 Acompanhar a execução do contrato;
11.3 Comunicar a CONTRATADA as irregularidades observadas na prestação dos serviços, formulando as 

exigências necessárias as respectivas regularizações;
11.4 Efetuar no prazo pactuado, o pagamento dos serviços efetivamente prestados, mediante 

apresentação das notas fiscais / faturas devidamente atestadas;
11.5 Subsidiar a contratada de todas as informações necessárias à consecução deste objeto;
11.6 Convocar a qualquer momento o CONTRATADO para prestar esclarecimentos ou sanar dúvidas 

decorrentes da execução do objeto.

12.1 - Â contratação reger-se-á pela Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93 e alteraçõ
pelas condições estabelecidas no instrumento contratual.

12.2- Solicitações para desenvolvimento, adaptações ou personalizações especflScfcj fU iato Município, 
serão orçadas e cobradas caso a caso, mediante aprovação da CONTRATAira. Deverão ser 
formalizadas à CONTRATADA, que analisará o requerimento e sendo pas^vel de desenvolvimento, será 
apresentada a proposta com os custos relativos;
12.3 Todas as despesas referentes às horas técnicas serão arcadas i Wã, conforme abaixo;

12.4 Requisitada a presença física do técnico da CONTRAT^ 
das despesas relativas ao transporte, alimentação e hospei 
a critério da mesma;

12.5 Quando o transporte for terrestre a CONTI 
locação; e quando houver necessidade de transpü 
aéreo para fins de ser retirado pelo técnico

13 ■ DO FORO E DA PUBLICAÇÃO

ficfcrá responsável pelo pagamento 
estabelecimentos conveniados, ou

Jnibilizara um veículo com motorista ou fará 
5o, a CONTRATADA deverá adquirir o bilhete 
chamado.

13.1- Para dirimir quaisquer dúvifllje sulidas em decorrência do não cumprimento do instrumento 
contratual, os contratantes deverãoa^ger o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, com exclusão de 
qualquer outro, por mais pfrWaaiado que seja;

Os casos omissos com estrita observância à Legislação Pertinente, em especial a Lei n° 
8.666/93, e alterações.

Rua Oniido Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-0Õ0, Campestre do Maranhão-MA
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ANEXO II 
(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente) 
CARTA CREDENCIAL

AO
PREGOEIRO MUNICIPAL
REF. PREGÃO PRESENCIAL N° XXX-2022- CPL

0  abaixo-assinado,

é designado para representar

responsável legal pela Empre 

____ , vem pela presente inform

sa na Licitação acima referida, 

0 ppugnações, receber notificação, tomar 

das demais licitantes, recorrer, desistir da

podendo assinar atas e demais documentos, interpor 

ciência de decisões, assinar propostas e rubricaufoí

interposição de recursos, acordar, formularJances^gt^Ãis, enfim, praticar todos os atos inerentes ao 

certame.

Atenciosamente

omèfldentidade e Assinatura do Responsável Legal 
(Com firma reconhecida em cartório)

Rua Oniído Gomes, n° 134 - Centro, LEP:65968-0Õ0; Campestre do Maranhão-MA
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ANEXO 111

PREGÃO PRESENCIAL N° XXX-2022- CPL 

(MINUTA DO CONTRATO)

CONTRATO N° /

CONTRATO DE _______ , QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAMP
MARANHÃO - MA E A EMPRESA___________________ , NA FORMA ABAIXO.

Ao(s) __ dias do mês d e ____
MARANHÃO - MA, CNPJ/MF

do ano de ___ , de um lado, o MUNICÍPIO DEteaMPâSTRE DO
n° XXXXXXXXXXXXXX, com sede oa Av.

XXXXXXXXXXXs/n, Centro, por seu Prefeito, XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro,jpasado, agente 
político, portador da cédula de identidade de n° XXXXXXXXX SSP-MA a-do CPF rfrKXXXXXXXXXX, 
doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e, doH^utrc^ lado, a empresa
____________________ , CNPJ/MF n . ° _______________ , estafc

IGneste ato, representada pelo, Sr. portador do
_, doravante denominada simplesmente de C

no Pregão Presencial n° 025-2022- CPL, que passa a inti 
transcrição, na parte em que com este não conflitar, 
contrato, regido pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1

e do CPF/MF n.° 
TjSSDO, tendo em vista o que consta 

sfrumento independentemente de 
bmum acordo, celebrar o presente 

as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO
Constitui objeto deste contrato a prestação de sUtap«^ de manutenção, conservação e limpeza do 
Município, em conformidade com o P/éga&^resencial n° 025-2022- CPL e seus anexos, que 
independente de transcrição íntegramesk^stramento para todos os fins e efeitos legais. O presente 
contrato está consubstanciado no p j ^ ^ ^ ^ ^ ^ i t a t ó r io  realizado na forma da Lei n° 10.520/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA -  QASOBRIÒJtÇOES DA CONTRATADA
Na execução do objeto do (^feltete,Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e 
dedicação necessário§4^fiel ê^dequado cumprimento dos encargos que lhes são confiados, obrigando- 
se ainda a: ^

imenVapós o recebimento da ordem de serviço, emitida pelo setor competente da 
Campestre do Maranhão - MA, cujas cópias deverão ser apresentadas em anexo 

5ais para efeito de pagamento;
^estipulado por este contrato para a execução do objeto; 

j[ir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
arem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 

bar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na execução do

■ à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados;
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em 
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação;
VIII) O licitante CONTRATADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais e materiais 
resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa;

I) iniciar a execi 
Prefeitura M 
às respectivas 

respj

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:6S968~000, Campestre do Maranhõo-MA
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PARÁGRAFO ÚNICO -  0  CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer 
outros.

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a:

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato;
II) Designar um profissional, se necessário, para, na qualidade de fiscal, acompanhar a e> do 
objeto deste Contrato;
III) Comunicar à contratada, através do executor designado, qualquer problema que ecuçao
do objeto.

CLÁUSULA QUARTA -  DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO
A vigência do presente contrato será de doze meses, podendo ser prorrtáado/aditiváJo de acordo com 
necessidade da contratante e dada a característica de serviços contínuosSjb ojfceto a ser contratado, 
ficando comprovada a vantagem econômica para a Administração PúbltNuoos^frnos do art. 57, inc. II da 
Lei n. 8.666/93..

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do o 
necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambienfc

ontrato é imediato, conforme as

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDIÇOES DA Eh
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecime? 
contrato;
II) O objeto será entregue/executado imec 
contrato e, ainda, promovida pela conj
III) O recebimento somente sep 
responsável, o qual verificará e atesta!1 
pelo edital.

No caso de o objeto náp afenSfeyÈts especificações, a Contratada providenciará a substituição/correção 
dos mesmos, no p raz j^^x im o%  12 (doze) horas.

à medida que for solicitado pelo gestor do

jte nos dias, locais e horários designados pelo gestor do 
enhum custo para a contratante; 
efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 

objeto executado/entregue atende às especificações exigidas

EITAÇÃO DO OBJETO
Ss/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado pela 
recebido por servidor especialmente designado, que assinará o termo de

CLÁUSULA SE
I) Entregues 
CONTF 
recebis ^

'recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
Decifiçadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na Proposta, 

fòdutos/serviços objeto deste contrato serão considerados aceitos somente após terem sido 
cofTteridos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições exigidas no edital do 
Pregão Presencial n° 025-2022- CPL.
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua responsabilidade, bem 
como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas, visando a 
apresentação da qualidade dos produtos/serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Gestão
Orçamentária, mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30

Rua Ónlicío Gomes, n ° 134 - Centro, CÉP:65968-Õ00, Campestre do Maranhõo-MA 
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(trinta) dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público.
II) 0  pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) fornecimento/prestação 
dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total 
do empenho.
III) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação de
sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à Seguridade 
Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura 
incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de Qualquer(1aVeza -  
ISSQN. \ J
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal.
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelosM>i^t<pfsi
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. X i
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal dpJontrato ou outro
servidor designado para esse fim. *
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratanté^vol^erá o documento fiscal 
à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta p^Njdencyas medidas saneadoras 
ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante-A V r
VIII) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de n^v^praz^iniciar-se-á a partir da data de

serviços

recebimento do documento corrigido.
IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de soment<= 
produtos foram entregues/executados em conformidó
X) A contratante poderá deduzir do montante/a ^>aç 
indenizações devidas pela contratada

igamento após a atestação de que os 
pecificações do contrato, 

s valores correspondentes a multas ou

CLAUSULA OITAVA -  DO VALOR CO
O valor do presente contrato é de R$

CLÁUSULA NONA -  DA CLASSIH 8M IÜ  ORÇAMENTARIA E EMPENHO
As despesas decorrentes d a ̂ Qntratacãcrcorrerão à conta dos seguintes recursos: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX>lpXiXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CLAUSULA DECIMÇ- DMpCALIZAÇAO DO CONTRATO
I) O fomecimejrto/e^ução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA

O AjMBlENTE e atestado por servidor desta instituição, designado para esse fim.
recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências, 

nicipal de Meio Ambiente caberá a fiscalização da execução do objeto. Para tanto, 
fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as cláusulas

MUNICIPAL-! 
II) O resgg 

À %cre 
sergy

üsJ

JSULA DECIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas 
das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n° 8.666/1993.
II) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea “d” do Art. 65 da Lei n.° 8.666/93.

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas 
nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93........................ .......... .
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I) Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) 0  não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.
b) 0  cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento nos 
prazos estipulados.
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração.
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como as de seus superiores.
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeirqdo artigo 
67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresá^ul^rifOidique a 
execução do contrato.
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e|#terminadas pela 
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratfgte e exarlaas no processo 
Administrativo a que se refere o contrato.
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretanc 
contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigj;
1993.
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Adr 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, < 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente 
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos 
obrigações assumidas até que seja normalp 
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias «os pigamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
serviços ou parcelas destes, já recqMgJIftü e s cutados, salvo em caso de calamidade pública grave 
perturbação da ordem interna ou gfe jja  alsegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações atéqtes/lja normalizada a situação.
m) A não-liberação, por part%daAdmirasiração, de área, local ou objeto para execução de serviços, nos 
prazos contratuais, bem ^m OTpNyites de materiais naturais especificadas nos projetos, 
n) A ocorrência de c já |jo rtu % o u  força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato.
o) O descumpnj^ntoSo dis^iòsto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, 
p) A subconfa^agi^tot^l ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferêoda..Mal onlfarcial da posição contratual, bem como a fusão execução do contrato.

IMA TERCEIRA -  DA SUBCONTRATAÇÃO
cia a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato.

JSULA DÉCIMA QUARTA -  DAS PENALIDADES
O déscumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a contratada 
às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida prévia e ampla defesa em 
processo administrativo.

ções do valor inicial do 
8,666, de 21 de junho de

or prazo superior a 120 (cento e 
ordem interna ou guerra, ou ainda 

ncfèntemente do pagamento obrigatório de 
desmobilizações e mobilizações e outras 
optar pela suspensão do cumprimento das

PARAGRAFO PRIMEIRO
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na execução 
contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida prévia defesa em 
regular processo administrativo:
a) Advertência:......................................... ............. ............. ...........................
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b) multa;
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão - MA;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
PARÁGRAFO SEGUNDO
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1% (um por 
cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do respectivo 
valor;
PARÁGRAFO TERCEIRO
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total d ;âo 
contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis;
PARÁGRAFO QUARTO
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar Sjfcp Jtfntratado
implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada s d í r l  «dbr total do
Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas;
PARÁGRAFO QUINTO
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade'' ^a  defesa por parte do 
adjudicatário, na forma da Lei;
PARÁGRAFO SEXTO
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serã 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corria 
comunicação, ou, se não atendido, judicialmente,
assegurado o contraditório e ampla defesa; 
PARÁGRAFO SÉTIMO -  As multas porventura 
seu pagamento não eximirá a contratada da 
infrações cometidas.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DO FOI
Fica eleito o foro da cidade de 
Maranhão - MA é termo judiciária 
seja, para dirimir quaisquer dúvidas 
E, para firmeza e como pro\fBL.de 
instrumento em 02 (duas) vi
contratada e pelas te:

idos^ela via administrativa, devendo 
ar da data de recebimento da 

os encargos da execução fiscal,

o sanção não têm caráter compensatório e 
ffídade por perdas e danos decorrentes das

’MA, comarca da qual o município de Campestre do 
úncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que 
is oriundos da execução deste contrato, 

haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
uai teor que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela

baixo nomeadas.

Campestre do Maranhão - MA,. de de

30
fante Legal
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART. 27 DA LEI 8.666/93

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa), inscrito no CNPJ n° r intermédio
do seu representante legal o(a) Sr(a) __________________________ , portadJiJda Carteira de
Identidade n°__________ e do CPF n°__________________ , DECLAR^ara fins dJrdisposto no inc. V
do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9\8^Lde^7 de outubro de 1999, 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perltesa. ou lfflalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na co endiz ( ).

caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Rua Õnildo Gomes, n° 134 - Centro. CEP:65968-ÓÕ0. Campestre do Maranhôo-MA
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX-2022- CPL

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão PresenciaIytf025-2022- CPL 
realizado pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA e enforme exipncias legais, que 
damos ciência de que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação. \

A presente declaração é feita sob as penas da Lei.

ü Maranhão - MA,__ de. de

:ante Legal da Empresa

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhõo-MA
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX-2022- CPL

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO À LC N° 123/06

A empresa___________ DECLARA, sob as penas da lei, especialmente o dispostcAno art. 299, do
Código Penal Brasileiro, que se encontra enquadrada na condição de y ________w_ (Microempresa,
Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual) e que in 
implique no seu desenquadramento dessa situação.

Por ser verdade, firmo a presente declaração.

to superveniente que

Maranhão - MA,__ de. de

nte Legal da Empresa

Rua Õnildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-0Õ0, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01598.550/00001-17
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PARECER JURÍDICO 

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 081/2022 

Pregão Presencial n° 025/2022 - CPL 

Tipo: Menor preço por item

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de serviços de coleta 

de lixo domiciliar e limpeza pública no Município de Campestre do Maranhão/MA.

EMENTA: Direito administrativo. Licitações e 

Contratos. Modalidade Pregão Presencial. Análise 

da minuta do edital e anexos. Legalidade. Lei n° 

8.666/93. Lei n° 10.520/2002. Sistema de Registro 

de Preços-SRP.

I. RELATÓRIO

Trata-se de análise da minuta do edital e seus anexos, do Processo 

Administrativo n° 078/2022, correspondente ao Pregão Presencial n° 025/2022, do tipo 

menor preço por item, objetivando a Contratação de empresa especializada para 

execução de serviços de coleta de lixo domiciliar e limpeza pública no Município de 

Campestre do Maranhão/MA.

Os autos vieram instruídos presente análise devidamente autuado, 

protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu 

objeto e do recurso próprio para a despesa.

Na sequência, o presente processo foi remetido a esta Procuradoria 

Jurídica, para análise, conforme dispõe o art. 38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93.

É o breve relatório.

II. ANÁLISE JURÍDICA

Inicialmente, é importante pontuar que a Constituição Federal em seu art. 

37, tornou o processo licitatório condição sine qua non para os contratos 

administrativos, logo, toda licitação deve ser pautada em princípios e regras previstas

Rua Oniído Gomes, n° 134 - Centro, CtP:65968-000, Campestre do Maranhâo-MA \  \
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.camoestredomaranhao.rna.qov.br
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no texto constitucional e infraconstitucional, sendo de suma importância que o

PROCURADORIA
GERAL DO MUNICÍPIO

PREFEITURA í>£

procedimento licitatório seja fruto da observância do que dispõe a Lei n° 8.666/93.

O artigo 38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93, assim dispõe sobre a 

obrigatoriedade no tocante a emissão de parecer jurídico sobre a minuta do edital, in 

verbis:

Art. 38 (...)

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos 

contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente 

examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração.

A princípio, convém destacar que compete a esta Procuradoria, nos termos 
do art. 38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93, prestar consultoria sob o prisma 
estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrarem aspectos relativos à conveniência 
e à oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão reservados à esfera 
discricionária do administrador público legalmente competente, tampouco examinar 
questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira.

Consoante se infere dos autos, foi escolhida a Modalidade de Pregão 
Presencial, o qual se encontra disciplinado, no âmbito da Administração Pública, pela 
Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 8.666/93.

Para a escolha da modalidade Pregão, os fundamentos estão assentados 

em dois fatores: a) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licitação 

como um bem ou serviço comum; b) a necessidade de se contratar aquele que 

oferecer o menor valor pelo fornecimento, dentro dos parâmetros objetivamente 

fixados no edital, tudo conforme preceitua a Lei n° 10.520/2002.

Os bens e serviços comuns, nos termos da Lei Federal n° 10.520/2002, 

possuem a seguinte definição:

Art. I o Para aquisição de bens e serviços comuns poderá ser adotada a 
licitação na modalidade pregão, que será regida por Lei.
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e 
efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais no mercado.

Logo, verifica-se que a modalidade escolhida é perfeitamente cabível para 

esta contratação, uma vez que a minuta do Edital detalha todas as especificações de

bens e serviços a serem fornecidos. \

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------V '  't
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Bem como, tem-se a explanação dos documentos exigidos para 
comprovação da habilitação jurídica das empresas proponentes, incluindo documentos 
constitutivos, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômica e financeira, 
capacitação técnica e declarações editalícias.

No trâmite das licitações, necessário se faz inicialm ente definir o objeto 
licitado. Assim, depreende-se pelas disposições da legislação que nas aquisições 
públicas o edital indicará, obrigatoriamente, o objeto da licitação em descrição sucinta 
e clara, por inteligência da Lei n° 8.666/93 em seu art- 4°/ inciso I e da Lei n° 10.520/02 
no art. 30, inciso II. No caso em comento, observa-se que o objeto licitado foi indicado 
de forma condizente, suficiente e precisa, em cumprimento da exigência legal.

No que tange a justificativa desta demanda pública, aufere-se dos 
elementos presentes neste procedimento, que a Administração Pública informa ser 
imperiosa a contratação de empresa especializada para suprimento da necessidade 
apontada, para o regular funcionamento do múnus publico, inclusive informando as 
áreas de atuação nas quais bens e serviços serão consumidos.

Destarte, analisando a minuta do contrato administrativo acostada aos 
autos, averigua a presença do campo para qualificação das partes, descrição do objeto 
contratual, clausula de vinculação do contrato ao edital e proposta de preço vencedora, 
valor da avença com descrição específica do objeto contratado, obrigações da 
contratada e contratante, informações da dotação orçamentária e empenho.

II. a) Do Sistema de Registro de Preço -  SRP

No caso em epígrafe a modalidade de licitação foi o pregão presencial com 

a finalidade de registro de preço, que tem como fundamentação legal a Lei n° 

10.520/2002.

O Sistema de Registro de Preço -  SRP, consiste em um procedimento 
auxiliar previsto no dispositivo legal antes mencionado e tem por objetivo facilitar a 
atuação da Administração Pública nas contratações ou aquisição de bens de forma 
gradual ou parcelada, conservando as condições de igualdade de oportunidade 
daqueles que do certame queiram participar.

Após se efetuar os procedimentos do SRP, é assinada uma Ata de Registro 
de Preço -  ARP, que concerne em um documento de compromisso para contratação 

futura, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições 

a serem praticadas.

Para Hely Lopes Meirelles:

Rua Oniído Gomes, n° 134 - Centro. CtP:65968-000, Campestre do Maranhõo-MA
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"Registro de preços é o sistema de compras pelo qual os interessados em 

fornecer materiais, equipamentos ou serviços ao poder público concordam 

em manter os valores registrados no órgão competente, corrigidos ou não, 

por um determinado período e fornecer as quantidades solicitadas pela 

Administração no prazo previamente estabelecido. No entanto, é 

importante ressaltar que a Administração Pública não é obrigada a contratar 

quaisquer dos itens registrados. Essa é uma característica peculiar do SRP".

Ressalta-se que no citado Sistema de Registros de Preços, a

Administração Pública não fica obrigada a contratar.

Isto posto, presentes os requisitos legais previstos na Lei Federal n° 

10.520/2002 e Lei n° 8.666/93, na composição do edital e seus anexos, não há óbice 
legal quanto ao prosseguimento do certame.

III. CONCLUSÃO

Ante o exposto, esta Assessoria Jurídica manifesta-se, sob o aspecto formal
e jurídico, pela aprovação da minuta do edital e seus anexos, conforme art. 38, 
parágrafo único, da Lei n° 8.666/93.

Outrossim, registra-se a avaliação da conveniência e oportunidade é de
competência exclusiva do gestor municipal competente para a contratação, que deve 
ponderar sobre a vantajosidade ou não da pretendida contratação.

Destarte, não se incluem no âmbito de análise deste órgão jurídico os
elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou 
orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 

autoridade competente.
Salvo melhor juízo, é o parecer.

Encaminha-se ao setor competente para as devidas providências. 

Campestre do Maranhão/MA, 12 de dezembro de 2022.

Rua OnHdo Gomes, n° 134 -  Centro. C£P:65968-000, Campestre do Maranhõo-MA
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 025-2022- CPL 
TIPO: Menor Preço Global 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 081/2022- CPL 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

 
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 28 de Dezembro de 2022 às 08:30 
(oito e trinta) – Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente licitação será 
realizada no primeiro dia útil subsequente. 
 
A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, por seu Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, 
designados por Decreto Municipal, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará e 
julgará a licitação acima indicada e receberá os envelopes de PROPOSTA DE PREÇOS e HABILITAÇÃO 
na Rua Onildo Gomes, nº 134, Centro, Campestre do Maranhão - MA. 
 
1 - DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE LIXO DOMICILIAR E LIMPEZA PÚBLICA NO MUNICÍPIO 
DE CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA, CONFORME TERMO DE REFERENCIA. 
1.2. O valor estimado para a contratação é de R$ 2.107.961,69 (dois milhões, cento e sete mil, 
novecentos e sessenta e um reais e sessenta e nove centavos). 
  
2 - DOS ANEXOS 
a) Anexo I  - Modelo de Carta de apresentação da Proposta de Preços/Projeto Básico/Executivo/Termo 
de Referência; 
b) Anexo II - Modelo de Carta Credencial; 
c) Anexo III - Minuta do Contrato; 
d) Anexo IV - Declaração a que alude o art. 27º, V da Lei n.º 8.666/93 
e) Anexo V  - Modelo de declaração de ciência de cumprimento dos requisitos de habilitação. 
f) Anexo VI           - Modelo de declaração de enquadramento como ME, EPP ou MEI. 
 
3 – DO SUPORTE LEGAL 
3.1- Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto 
Municipal nº 018/2013, e por este Edital e seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, 
as disposições da Lei nº 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis. 
 
4 – DA DOTAÇÃO 
4.1 – As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 18.452.0504.2075.0000 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA 
PUBLICA.  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
 
5 – DA PARTICIPAÇÃO 
5.1 – Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade compatível com o 
objeto e que atendam a todas as exigências deste edital, inclusive quanto à documentação e requisitos 
mínimos de classificação das propostas e seus anexos, e se apresentarem ao pregoeiro no dia, hora e 
local definidos no preâmbulo deste Edital. 
 
5.2 – Não poderão participar desta licitação: 
5.2.1 – Empresas cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, em dissolução, em 
liquidação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou ainda empresas 
estrangeiras que não funcionem no país; 
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5.2.2 – Empresas que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública ou 
qualquer de seus entes da administração indireta ou tenham sido por estes declaradas inidôneas, ainda 
que tal fato se dê após o início do certame; 
 
5.2.3 – Empresas apresentadas na qualidade de subcontratadas. 
5.2.4 – Empresas que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal. 
 
5.2.5 – Empresas que se apresentem em forma de consórcios. 
5.2.6 - Empresas das quais participem, seja a que título for, servidor público municipal de Campestre do 
Maranhão - MA. 
 
6. - DO CREDENCIAMENTO 
6.1 – As licitantes deverão se apresentar junto a(o) Pregoeira(o) por meio de um representante, portando 
seu documento de identidade original e devidamente munido de Carta Credencial, podendo ser utilizado o 
modelo do Anexo II do Edital, ou procuração que o nomeie a participar deste procedimento licitatório em 
nome da licitante, respondendo por sua representada, comprovando os necessários poderes para 
formular verbalmente lances de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar razões de 
recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame. 
 
6.1.1 – No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade juntamente 
com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a mesma. 
 
6.1.2 – As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, quando o licitante for representado 
por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica; 
 
6.1.3 – As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes, Declaração de 
Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o modelo do Anexo V do 
Edital.  
6.1.4 – As licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEI deverão apresentar Certidão 
Simplificada da Junta Comercial do Estado onde está sediada e declaração que comprove sua 
condição de ME, EPP ou MEI, atestando ainda que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento dessa situação, podendo ser utilizado o modelo do Anexo VI do Edital. 

6.1.4.1. Na hipótese do item 6.1.4, não serão considerados os documentos que estejam dentro de 
envelopes lacrados de habilitação, que não serão abertos no início da respectiva sessão. 

6.1.4.2. A declaração da condição de microempresa e de empresa de pequeno porte de que trata o item 
6.1.4. Deverá ser subscrita por quem detém poderes de representação da licitante, e deverá ser prestada 
com plena veracidade, sob pena de infringência ao artigo 299 do Código Penal. 
 
6.1.4.3. A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 
123/2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e da aplicação das sanções administrativas previstas na 
legislação pertinente, observado o devido processo legal, e implicará, também, no afastamento da 
licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 
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6.1.4.4. No caso de microempreendedor individual - MEI, a declaração da condição de que trata o item 
6.1.4. poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, 
emitido pelo Portal do Empreendedor. 

6.1.4.5. A falta da Certidão Simplificada da Junta Comercial e da declaração de enquadramento da 
licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte ou sua imperfeição não conduzirá ao seu 
afastamento da licitação, mas tão somente dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006. 

6.1.5 - Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados a(o) Pregoeiro(a) fora 
dos envelopes, em sua versão original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial, 
observados sempre os respectivos prazos de validade; 
 
6.2 – Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais ou sejam 
descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item 6.1. 
 
6.3 - A cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante para se 
manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer interessado representando mais 
de um licitante. 
 
6.4 - As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR – Aviso de Recebimento) 
deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos cuidados do Pregoeiro 
municipal. 
 
6.5 – Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que comprovadamente 
forem recebidos antes do inicio da sessão. 
6.6 - Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando, para tal, comunicação 
escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo novo representante em tempo hábil. 
 
7. – DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
7.1 – Por força da Lei Complementar nº 123/06 e do Decreto Municipal nº 004/17, as microempresas – 
MEs, as empresas de pequeno porte – EPPs e os microempreendedores individuais - MEIs que tenham 
interesse em participar deste pregão deverão observar os procedimentos a seguir dispostos: 
 
a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEI e que eventualmente possuam 
alguma restrição no tocante à documentação relativa à regularidade fiscal, deverão consignar tal 
informação expressamente na declaração prevista no item 6.1.3 
b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor proposta seja uma 
ME, EPP ou MEI, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda a documentação exigida neste 
edital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade fiscal apresentem alguma restrição; 
 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da divulgação do resultado da fase de 
habilitação, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

 
d) A prorrogação do prazo previsto na alínea “c” deverá ser concedida pelo pregoeiro quando requerida 
pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, 
devidamente justificados. 
e) A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de 
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regularização fiscal de que tratam as alíneas “c” e “d”. 
f) A não regularização da documentação no prazo previsto nas alíneas “c” e “d” implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, 
sendo facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
ou revogar a licitação. 
g) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, EPPs ou MEIs, 
entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por MEs, EPPs ou MEIs 
sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a melhor proposta classificada. 
 
h) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, EPPs ou MEIs 
sediadas no âmbito local (limites geográficos do município de Campestre do Maranhão - MA), 
entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por MEs, EPPs ou MEIs 
locais sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores a melhor proposta classificada. 

 
i) O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 3º da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo para 
licitar e contratar com a administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou 
tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto Municipal nº 004/2017. 
7.2 – Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do seguinte modo: 
 
a) a ME, EPP ou MEI mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova proposta no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 
b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor da detentora desta 
nova proposta (ME, EPP ou MEI) no caso da alínea “g” e (ME, EPP ou MEI - sediadas no âmbito local) 
no caso da alínea “h”, desde que seu preço seja aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias; 
 
c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou MEI, na forma da alínea anterior, serão convocadas as 
MEs, EPPs ou MEIs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs ou MEIs que se encontrem 
enquadradas no item 7.2., alínea c, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 
 
e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.2, alínea c, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 
f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por ME, EPP ou MEI. 
 
8 – DA PROPOSTA DE PREÇOS 
8.1 – A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua parte externa 
as seguintes informações: 
 
Ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA 
PREGÃO N° 025-2022- CPL 
ENVELOPE 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 
Rua Onildo Gomes, nº 134, Centro - Campestre do Maranhão – MA 
 
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço) 
(A PROPOSTA PODERÁ SER APRESENTADA ENCADERNADA E NUMERADA) 
8.2 – Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos: 
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a) Ser digitada ou impressa em uma via, redigida com clareza em língua portuguesa, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais por pessoa 
juridicamente habilitada pela empresa; 
 
b) Conter a descrição detalhada e especificações necessárias à identificação, conforme Anexo I, e 
respectivo preço por item, em moeda corrente nacional, expresso em algarismos e o valor total da 
proposta em algarismo e por extenso. Só serão aceitas até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na 
descrição dos valores. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os 
primeiros, e entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerado este último; 
 
c) Atender às especificações mínimas estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I) e projeto básico 
correspondente ao fornecimento, e estar datada e assinada por pessoa juridicamente habilitada pela 
empresa; 
 
d) Composição unitária de preços; 
 
e) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos 
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, 
seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste 
Edital e seus Anexos; 
d) A proposta de preços deverá ser composta dos seguintes documentos; 
I – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
II - MEMÓRIA DE CÁLCULO 
III - COMPOSIÇÃO DE PREÇO UNITÁRIO 
IV - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
V - COMPOSIÇÃO DE BDI (%) 
VI - ENCARGOS SOCIAIS (%) 
VII – QUADRO RESUMO 

 
9 - DA ACEITAÇÃO TÁCITA 
9.1 – Os preços apresentados devem: 
 
a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do serviço/entrega do produto;       
b) Compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de 
administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.  
c) Serem irreajustáveis durante a vigência do contrato, excetuadas as hipóteses expressamente 
previstas em lei; 
 
9.2 – O objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da “Ordem de Serviço” 
expedida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 
 
9.3 – O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de entrega da 
mesma; 
 
9.4 – Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços, 
alterações ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão consideradas as 
propostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões; 
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9.5 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente 
cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a 
qualquer título. 
9.6 – O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital, observadas as condições 
previstas nos subitens 20.7 e 20.8, implicará na desclassificação do licitante; 
 
10 – DA HABILITAÇÃO 
10.1 – A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua 
parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação: 
Ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA 
PREGÃO N° 025-2022- CPL 
 
ENVELOPE 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Rua Onildo Gomes, nº 134, Centro - Campestre do Maranhão - MA 
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço) 
(OS DOCUMENTOS PODERÃO SER APRESENTADOS ENCADERNADOS E NUMERADOS) 
 
10.2  -  DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

11.1 - As licitantes deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no Envelope nº 02, 
devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no item 6.1, contendo os seguintes 
documentos referentes a: 

10.3 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cédula de identidade e CPF dos sócios; 

b) Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 

d) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

10.4 - DA REGULARIDADE FISCALE TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, incluindo o INSS, mediante a: 

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do licitante, mediante: 

d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

d.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma única certidão, e nela não 
constar expressamente essa informação, o Pregoeiro poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas. 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante: 

e.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN e TLVF); 

e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 
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e.3) Alvará – Licença para Localização e Funcionamento (vigente) 

e.4) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma única certidão, e nela não 
constar expressamente essa informação, o Pregoeiro poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas. 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, mediante a: 

f.1) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF. 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a: 

g.1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT 

 

10.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o objeto desta licitação, 
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante forneceu ou está fornecendo de modo 
satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da presente licitação compatíveis em 
características, quantidades e prazos 
b) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir a relação do(s) produto(s) ou 
serviços contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s). 

c) Para fins de confirmações e ou conferencia das informações neles contidas, os atestados deverão apresentar 
em seu corpo informações atualizadas da pessoa jurídica que o expediu, tais como; fone, e-mail, endereço, 
informações de nome, cargo ou função do signatário responsável. 

d) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – 
CREA;  
e) Comprovação da Licitante de que, eventualmente declarada vencedora do certame, disporá, na 
data da contratação, de profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pelo CREA; 
f) Para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional supra, as licitantes poderão apresentar 
tantos atestados quantos julgarem necessários e pertinentes a um ou mais profissionais; 
g) A comprovação de disponibilidade do profissional, prevista na alínea “l”, poderá ser feita por meio 
de declaração formal; 

 
h) Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico-
profissional, deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por outro 
com experiência equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Administração Pública Municipal 
(§ 10º, do art. 30, da Lei nº 8.666/93); 

 

10.6 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o objetivo de comprovar a 
boa situação financeira da empresa, avaliada pelo Índice de Liquidez Geral-ILG e Índice de Liquidez Corrente-
ILCos quais deverão ser iguais ou maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas: 

 

Índice de Liquidez Corrente-ILC 

= 

Ativo Circulante-AC 
>= 

1 
Passivo Circulante-

PC 

 

Índice de Liquidez Geral-

ILG = 

Ativo Circulante-AC + 

Realizável a Longo Prazo-

RLP 
>= 

1 
Passivo Circulante-PC + 

Exigível a Longo Prazo-ELP 
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a.1) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em Memorial de Cálculos juntado ao Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja apresentado, o Pregoeiro se reserva o direito de efetuar os 
cálculos junto ao Departamento Contábil do Município; 

a.2) O licitante que por algum motivo não conseguir apresentar os índices ou apresentar resultado MENOR QUE 
UM nos Índice de Liquidez Geral-ILG e Índice de Liquidez Corrente-ILC deverá comprovar Capital Social ou 
Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor máximo estimado para os itens 
ofertados; 

a.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, o licitante deverá 
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial em que o 
Balanço for registrado; 

a.4) As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço Patrimonial, deverão 
apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; 

a.5) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados: 

a.5.1) Publicados em Diário Oficial; ou 

a.5.2) Publicados em jornal de grande circulação; ou 

a.5.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou 

a.5.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, 
acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento. 

a.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por contador devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRC; 

a.7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano-calendário, mantiver Livro 
Caixa nos termos da Lei Federal nº 8.981/1995, deverá apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias 
dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Caixa; 

a.8) As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital-ECD deverão apresentar o Balanço 
Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Contábil Digital, acompanhado do Recibo de 
Entrega. Estes documentos deverão ser impressos diretamente do Sistema Público de Escrituração Digital-
SPED. 
Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data de apresentação 
da Proposta de Preço, quando não vier expresso o prazo de validade. 

a) Declaração a que alude o art. 27º, V da Lei n.º 8.666/93 (Anexo IV) 
b) Declaração de ciência de cumprimento dos requisitos de habilitação. (Anexo V) 

 
11 - DO PROCEDIMENTO 
11.1 - No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou seus 
representantes legais, o pregoeiro receberá os documentos de credenciamento, os envelopes contendo as 
propostas de preços (envelope 01) e os documentos de habilitação (envelope 02); 
 
11.1.1 – O pregoeiro poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos para a abertura 
dos trabalhos; 
 
11.2 – Iniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo pregoeiro, pelo que se 
recomenda que todos os interessados em participar da licitação estejam no local designado pelo menos 15 
(quinze) minutos antes do referido horário; 
 
11.3 – Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos licitantes e uma vez 
apresentada pelos últimos a declaração constante do ANEXO V, serão recebidas as propostas comerciais, 
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ocasião em que será procedida a verificação da conformidade das propostas com os requisitos 
estabelecidos neste edital, com exceção do preço, desclassificando-se as incompatíveis; 
 
11.3.1. Por ocasião da participação de ME, EPP ou MEI, uma vez apresentados o documento e a 
declaração de que trata o item nº 6.1.4 (ANEXO VI), o pregoeiro comunicará aos presentes quais são as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes do certame que poderão se valer dos 
benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 
 
11.4 - No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, o autor da 
oferta de valor mais baixo por item e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, até a 
proclamação do vencedor, observado o disposto no item nº 7.1 “g”, “h” e item nº 7.2.  
 
11.4.1 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, 
na ordem decrescente dos preços; 
 
11.4.2 – Poderá a(o) Pregoeira(o): 
a) Advertir os licitantes; 
b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser reduzidos; 
c) Definir tempo para os lances verbais; 
d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares; 
e) Suspender e recomeçar o Pregão  
f) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a sessão, assim como, 
qualquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, sem prejuízo das penas legais aplicáveis em cada 
caso. 
 
11.4.3 - Dos lances ofertados não caberá retratação; 
 
11.4.4 – Depois de definido o lance de menor preço e na hipótese de restarem dois ou mais licitantes, 
retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificação dos licitantes remanescentes; 
 
11.5 – Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições 
definidas no item 11.4, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 
três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 
propostas escritas. (Havendo empate nesta condição todos participarão da etapa de lances verbais); 
 
11.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na 
manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas; 
 
11.7 – Caso não sejam ofertados lances verbais por todos os licitantes, será verificada a conformidade 
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação; 
 
11.8 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os licitantes 
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances; 
 
11.8.1 – Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á o início da 
competição relativa aos demais itens objeto desta licitação. 
 
11.9 – Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas de acordo com o menor preço 
ofertado, o pregoeiro imediatamente dará início à abertura do envelope contendo os documentos de 
habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar; 



 

 

 
 
 

 

 Rua Onildo Gomes, nº 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA 
CNPJ: 01.598.550/00001-17 

www.campestredoaranhao.ma.gov.b 
10 

 
11.10 – Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, o 
pregoeiro prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da proponente classificada em 
segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante atenda às condições fixadas neste edital; 
 
11.11 – Nas situações previstas nos subitens 11.7, 11.8 e 11.10, o pregoeiro poderá negociar diretamente 
com o proponente para que seja obtido preço melhor; 
 
11.12 - Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a ordem dos 
licitantes sendo declarado vencedor aquele que ocupar o primeiro lugar, sendo-lhe adjudicado pelo 
pregoeiro o objeto do certame; 
 
11.13 - O pregoeiro manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes contendo os “Documentos 
de Habilitação”. Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as empresas poderão retirá-los no prazo de até 
30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos mesmos; 
 
11.14 - Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo pregoeiro e por 
todos os licitantes presentes. 
 
12 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
12.1 - Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em consonância com o que estabelece a 
legislação pertinente; 
 
12.2 – Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condições deste edital, 
notadamente às especificações mínimas contidas na Proposta de Preços; 
 
12.3 – Será considerada mais vantajosa para a Administração e, conseqüentemente, classificada em 
primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e condições deste edital, apresente o 
MENOR PREÇO GLOBAL; 
 
12.4 - Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas, após os lances 
verbais, se for o caso, o Pregoeiro procederá ao desempate, na mesma sessão e na presença de todas as 
demais licitantes presentes, através de sorteio, na forma do disposto no § 2º do artigo 45 da Lei nº 
8.666/93; 
 
12.5 - No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo licitante, prevalecerá 
este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso, prevalecerá o valor unitário; 
 
13 - DO DIREITO DE RECURSO 
13.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) 
dias para a apresentação das razões do recurso, podendo juntar memoriais, ficando os demais licitantes 
desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
 
13.2 – O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzido a termo em 
ata. Não serão considerados os recursos interpostos ou enviados por fax-símile ou cujos respectivos 
prazos legais estejam expirados. 
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13.3 - O(s) recurso(s) não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade superior, por 
intermédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo(s) à autoridade superior, 
devidamente informado, para apreciação e decisão, obedecidos os  prazos legais; 
 
13.4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
 
13.5 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudica e homologa a presente licitação para determinar a contratação; 
 
13.6 – A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a decadência 
do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor. 
 
14 – DA CONTRATAÇÃO 
14.1 - Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s) vencedor(es), o 
qual será convocado para firmar a avença. 
 
14.2 – O(s) licitante(s) vencedor (es) terá (ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única 
vez, a critério da Administração Pública Municipal, para atender à convocação prevista no item anterior.  
 
14.3 – Se o(s) licitante(s) vencedor (es) não apresentar (em) situação regular ou recusar-se a executar o 
objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto no subitem  
acima. 
 
14.4 - Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a associação da 
contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial. 
 
15. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
15.1. A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo gestor do 
contrato; 
15.2. O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo gestor 
do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
15.3. O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações exigidas 
pelo edital. 
15.4. No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 
15.5. O prazo contratual para a prestação dos serviços será de doze meses, podendo ser 
prorrogado/aditivado de acordo com necessidade da contratante e dada a característica de serviços 
contínuos do objeto a ser contratado, ficando comprovada a vantagem econômica para a Administração 
Pública, nos termos do art. 57, inc. II da Lei n. 8.666/93. 
 
16. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
16.1. Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado pela 
CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o termo de 
recebimento. 
16.2. O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na Proposta. 
16.3. Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem sido 
conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições exigidas neste edital. 
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16.4. Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua responsabilidade, bem 
como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas, visando a 
apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 
 
17 – DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
17.1. O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e 
Gestão Orçamentária, mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 
30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
17.2. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar 
vinculado a liquidação total do empenho. 

 
17.3. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação 
de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à Seguridade 
Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura 
incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – 
ISSQN. 
17.4. A periodicidade dos pagamentos será mensal. 

 
17.5. Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
17.6. A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato ou 
outro servidor designado para esse fim. 
17.7. Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o documento 
fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta providencie as medidas 
saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
17.8. No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da data de 
recebimento do documento corrigido. 
17.9. A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que 
os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do contrato. 
17.10. A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada. 
 

18. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 
18.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 
18.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e 
a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea “d” do Art. 65 da Lei n.º 8.666/93. 
 
19 - DAS PENALIDADES 
19.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida prévia 
defesa em regular processo administrativo: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão - MA; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
19.2 - O atraso na execução dos serviços objeto da presente licitação implicará na incidência de multa de 
1% (um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) 
do respectivo valor; 
19.2.1 - Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 
 
19.3 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento 
contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de 10% (dez por 
cento), calculada sobre o valor total do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções 
estabelecidas; 
 
19.4 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei; 
 
19.5 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 
 
19.6 - O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e das demais cominações legais; 
 
20 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
20.1 – Executar o objeto somente após o recebimento da Ordem de Fornecimento/execução dos serviços, 
emitida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, conforme estabelecido neste Edital; 
 
20.2 – Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às suas 
custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, 
erros, falhas e imperfeições, decorrentes de culpa da empresa fornecedora ou fabricante. 
 
20.3 - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados ou 
representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes de serviços 
ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo. 

 
20.4 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes; 
 
20.5 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação a execução 
do objeto; 
20.6 - Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação descritas no presente 
Edital; 
20.7 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 
inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução 
do objeto; 
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20.8- Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias a execução do objeto contratado, 
pagando os emolumentos prescritos em lei. 
 
20.9 - Acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhes sejam 
impostas pelas autoridades. 
 
20.10 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Administração Pública Municipal 
ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
 
20.11 - Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a custos de mão de obra, transportes, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 
20.12 - Outras obrigações constantes neste Edital e no contrato administrativo decorrente. 
 
20.13 - A CONTRATADA não será responsável: 
20.13.1 - Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos neste Edital. 
20.14 – A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros, sendo expressamente vedada a subcontratação. 
 
21. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
21.1 - A Contratante, durante a vigência deste contrato, se compromete a: 
 
21.2 – Verificar se os serviços foram executados com observação às disposições pertinentes no Termo de 
Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento do objeto executado; 
 
21.3 - Rejeitar o objeto cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos mínimos 
constantes do Termo de Referência. 
21.4 – Designar servidores municipais para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto do 
contrato;  
 
21.5 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de 
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes a administração. 
21.6 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de cada 
um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias; 
 
21.7 – Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra durante a 
execução do objeto;  
21.8 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado; 
21.9 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as Obrigações 
Contratuais; 
 
22 - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
22.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
22.1.1. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
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b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu  cumprimento, 
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento nos 
prazos estipulados. 
 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 
67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
 
h) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o contrato. 
 
i) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei nº 8.666 de 21 de junho de 
1993. 
 
j) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 
 
1) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de serviços, nos 
prazos contratuais, bem como das fontes de alimentos naturais especificadas nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do contrato.  
 
23. - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1 - Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à 
intenção de interposição de recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto licitado, que posteriormente será 
submetido à homologação da autoridade superior; 
 
23.1.1 - No caso de interposição de recurso (s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a autoridade 
incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado; 
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23.2 - O contratado obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei n° 8.666/93; 
 
23.3 - A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA poderá revogar a licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado;  
 
23.4 – Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa 
física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão 
Presencial. 
 
23.5 – Os recursos e contra-arrazoes de recurso, bem como a impugnação ao Edital deverão ser dirigidos 
ao Pregoeiro e protocolados junto à Comissão Permanente de Licitação – CPL, cabendo ao Pregoeiro 
receber, examinar, e submetê-los a autoridade competente que decidirá sobre a pertinência. 
 
23.6 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que, tendo-o aceito sem 
objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou irregularidades que o viciem; 
 
23.7 - A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas exigências e 
condições; 
 
23.8 - O Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá promover diligências 
objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública; 
23.9 - Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros formais da 
proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento da 
licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos demais licitantes; 
 
23.10 - As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação/fornecimento; 
 
23.11 - Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá a redação deste instrumento 
convocatório; 
23.12 – Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração Pública Municipal, 
deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame. 
23.13 - Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com vista 
franqueada aos interessados na licitação; 
 
23.14- As decisões do Pregoeiro, bem como os demais atos de interesse dos licitantes, serão publicados 
na Imprensa Oficial, caso não possam ser feitas diretamente aos seus representantes. 
 
23.15 - Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das propostas fica 
automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver suspenso. 
 
23.16 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia 
do vencimento. 
 



 

 

 
 
 

 

 Rua Onildo Gomes, nº 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA 
CNPJ: 01.598.550/00001-17 

www.campestredoaranhao.ma.gov.b 
17 

23.17 – O Edital e seus anexos poderão ser consultados gratuitamente mediante solicitação ao Pregoeiro 
e, estando disponível para atendimento em dias úteis, das 08:00 às 12:00 horas, na sede da Comissão 
Permanente de Licitações sito na Rua Onildo Gomes nº 134, Centro, Campestre do Maranhão - MA. 

 
 
 
 

Campestre do Maranhão - MA, 12 de dezembro de 2022 
 
 
 
 

____________________________ 
EVANDRO ALVES PEREIRA 

Pregoeiro Municipal 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 025-2022- CPL 
 

ANEXO I 
 

(Proposta de Preços) 
_____________________de ____de ____ 

 
Prezados Senhores, 
 
_____________(empresa), com sede na cidade de ___________________à Rua____________, n.º 
_______, inscrita no CNPJ/MF sob o número_________________, neste ato representada por 
_________________________, portador do CPF n.º _________e R.G. n.º____________, abaixo assinado 
propõe à Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, através da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente os preços infra discriminados para a prestação de serviços de manutenção, conservação e 
limpeza do Município, objeto do PREGÃO PRESENCIAL Nº 025-2022- CPL: 

 
a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de sua abertura; 
 
b) O objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da “Ordem de Serviço” 
expedida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 
 
c) O valor total da proposta é de R$ ____ (_______) 

 
____________________________________ 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 025-2022- CPL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO 
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ANEXO I 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 025-2022- CPL 

 
TERMO DE REFERÊNCIA  

 
1. DO OBJETO 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza urbana, coleta de 
resíduos em geral, conforme especificações do termo de referência, para atender as necessidades no 
município de Campestre do Maranhão - MA, de acordo com as planilhas do projeto básico emitido pela 
Secretaria de Infraestrutura, que faz parte deste procedimento. 
 
2. Os serviços ora pretendidos são de natureza continuada, em face da necessidade continua de 
limpeza urbana e coleta de lixo, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas a 
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração até sessenta meses, na forma do 
artigo 57, inciso ll da Lei Federal n°. 8.666/93 
 
4. DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
4.1 - A CONTRATADA deverá transportar os resíduos sólidos coletados até o destino final no local 
indicado pela CONTRATANTE. 
 
5. PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1 0 prazo para início dos serviços deverá ser de no máximo 05 (cinco) dias após a assinatura do 
contrato. 
 
6 - DA CONTRATAÇÃO DO PESSOAL: 
6.1. Competirá á CONTRATADA a admissão de motoristas, garis coletores, ajudantes de serviço e 
operadores de máquinas funcionários, mecânicos e demais operários necessários ao desempenho do 
serviço contratados, correndo por sua conta também os encargos sociais, seguros, uniformes, vestuários, 
refeitórios e demais exigências das leis trabalhistas como insalubridade, adicional noturno, risco de vida. 
 
7- DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
7.1 Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, este contrato será fiscalizado por servidor 
formalmente instituído a quem caberá exercer as atribuições previstas, nos termos do art. 67 da Lei 
Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993. 

7.2 A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação à quantidade e, particularmente, á qualidade dos 
serviços executados, a fim de possibilitarem a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas 
as disposições a elas relativas. Verificada a ocorrência de irregularidade na execução dos serviços, a 
fiscalização tomará as medidas cabíveis. 
 
7.3 A CONTRATADA deverá cooperar quanto à observância dos dispositivos referentes à higiene pública, 
informando à fiscalização sobre casos de infração das posturas municipais e, notadamente, sobre os 
casos de descarga irregular de resíduos e falta de recipientes padronizados nas vias públicas. 
 
8- DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO E DA SUBCONTRATAÇÃO: 
 
8.1 Após a homologação do certame, o licitante vencedor será convocado para a assinatura do contrato 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis e deverá apresentar lista dos veículos em nome da Empresa e Relação 
dos Respectivos Funcionários da Empresa. 
8.2 A contratação está condicionada á verificação da comprovação da posse dos veículos em nome da 
empresa vencedora, por parte da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Controle Interno Municipal, 
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quando o interessado não assinar o contrato, por não cumprimento das disposições acima, é facultado à 
Administração Pública dar continuidade ao certame, convocando os licitantes remanescentes. 
 
8.3 Não é permitida a subcontratação total do objeto licitado. 
8.4 É permitida a subcontratação parcial, nos termos do Projeto Básico, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do valor total do contrato. 
8.5.A subcontratação depende de autorização prévia por parte do Contratante, ao qual cabe avaliar se a 
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços, 
bem como verificar os demais requisitos de habilitação eventualmente aplicáveis, dentre eles a 
regularidade fiscal e trabalhista. 
 
8.6. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 
subcontratada, bem como responder perante CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
 
9. FORMA DE PAGAMENTO  
9.1 A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão pagará a adjudicatária o valor equivalente a 
execução dos serviços em consonância com este Termo de Referência. O valor total será pago em 
parcelas, com regularidade mensal; 
 
9.2 O pagamento será realizado mediante solicitação dirigida a Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão, acompanhado da nota fiscal/ fatura devidamente preenchida e atestada pelo fiscal do contrato, 
comprovação de permanência da regularidade fiscal válida conforme art. 29 da Lei 8.666/93 

9.3 O pagamento será efetuado em parcelas mensais, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após 
apresentação da Nota Fiscal, acompanhada da Fatura de Serviços, a ser apresentada até o 5º (quinto) dia 
útil de cada mês subsequente ao da prestação dos serviços. 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
10.1 São obrigações da contratada, além de outras a serem previstas no Edital e Anexos: 
10.2 - Executar o objeto da contratação, dentro do prazo e condições estabelecidos no Projeto Básico, 
responsabilizando-se por quaisquer prejuízos advindos de sua inobservância: 
10.3Assumir o compromisso e a responsabilidade pela guarda do total sigilo sobre as informações obtidas 
no curso dos trabalhos, ficando, sob as penas da lei, impedida de divulgar e/ou utilizar em proveito próprio 
e/ou de terceiros toda e qualquer informação relacionada com a Instituição; 
10.4 - Providenciar a imediata correção das alterações, deficiências e/ou irregularidades apontadas por 
esta Prefeitura Municipal; 

 
10.5 - Arcar com eventuais prejuízos causados a contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência 
ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução do objeto; 
10.6 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução contratual, não sendo mantidos quaisquer vínculos de natureza trabalhista entre os técnicos da 
empresa que vier a ser contratada e a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA; 
10.7 - Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o presente Projeto; 
10.8 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratante. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
São obrigações da contratante, além de outras a serem previstas no Edital e Anexos: 
11.1 Proporcionar as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da 

contratação; 



 

 

 
 
 

 

 Rua Onildo Gomes, nº 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA 
CNPJ: 01.598.550/00001-17 

www.campestredoaranhao.ma.gov.b 
22 

11.2 Acompanhar a execução do contrato; 
11.3 Comunicar a CONTRATADA as irregularidades observadas na prestação dos serviços, formulando as 

exigências necessárias as respectivas regularizações; 
11.4 Efetuar no prazo pactuado, o pagamento dos serviços efetivamente prestados, mediante 

apresentação das notas fiscais / faturas devidamente atestadas; 
11.5 Subsidiar a contratada de todas as informações necessárias à consecução deste objeto; 
11.6 Convocar a qualquer momento o CONTRATADO para prestar esclarecimentos ou sanar dúvidas 

decorrentes da execução do objeto. 
 

12 - CONDIÇÕES GERAIS 
12.1 - A contratação reger-se-á pela Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores e 

pelas condições estabelecidas no instrumento contratual. 
 

12.2 - Solicitações para desenvolvimento, adaptações ou personalizações específicas para o Município, 
serão orçadas e cobradas caso a caso, mediante aprovação da CONTRATANTE. Deverão ser 
formalizadas à CONTRATADA, que analisará o requerimento e sendo passível de desenvolvimento, será 
apresentada a proposta com os custos relativos; 
12.3  Todas as despesas referentes às horas técnicas serão arcadas pela contrata, conforme abaixo: 
 
12.4  Requisitada a presença física do técnico da CONTRATADA esta ficará responsável pelo pagamento 

das despesas relativas ao transporte, alimentação e hospedagem, nos estabelecimentos conveniados, ou 
a critério da mesma; 
 
12.5 Quando o transporte for terrestre a CONTRATADA disponibilizara um veículo com motorista ou fará 

locação; e quando houver necessidade de transporte aéreo, a CONTRATADA deverá adquirir o bilhete 
aéreo para fins de ser retirado pelo técnico que atender ao chamado. 
 
13 - DO FORO E DA PUBLICAÇÃO 

13.1 - Para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em decorrência do não cumprimento do instrumento 
contratual, os contratantes deverão eleger o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja; 

 
 Os casos omissos serão resolvidos com estrita observância à Legislação Pertinente, em especial a Lei nº 

8.666/93, e alterações. 
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ANEXO II 

(MODELO) 
 
 

(Papel timbrado do Concorrente) 
CARTA CREDENCIAL 

 
 

___________________________ de___________________ de ____ 
 
 

AO  
PREGOEIRO MUNICIPAL 
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 025-2022- CPL 
 
 
O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa _______________________ 

___________________________, vem pela presente informar a Vs. Sas. que o Sr. ___________ 

____________________ é designado para representar nossa empresa na Licitação acima referida, 

podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificação, tomar 

ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da 

interposição de recursos, acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao 

certame. 

 
Atenciosamente 

 
 

_______________________________________________ 
Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal   

(Com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO III 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 025-2022- CPL 
 

                                           (MINUTA DO CONTRATO) 
 
                                                               CONTRATO Nº____/____ 

 
CONTRATO DE ________, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO 
MARANHÃO - MA E A EMPRESA ___________________, NA FORMA ABAIXO. 
 
Ao(s) ______ dias do mês de ____ do ano de ____, de um lado, o MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO 
MARANHÃO - MA, CNPJ/MF nº XXXXXXXXXXXXXX, com sede administrativa na Av. 
XXXXXXXXXXXs/n, Centro, por seu Prefeito, XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, casado, agente 
político, portador da cédula de identidade de nº XXXXXXXXX SSP-MA e do CPF nº XXXXXXXXXXX, 
doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 
_____________________, CNPJ/MF n.º ________________, estabelecida na __________________, 
neste ato, representada pelo, Sr. ____________ portador do RG n.º ________ e do CPF/MF n.º 
_______________, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que consta 
no Pregão Presencial nº 025-2022- CPL, que passa a integrar este instrumento independentemente de 
transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente 
contrato, regido pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços de manutenção, conservação e limpeza do 
Município, em conformidade com o Pregão Presencial nº 025-2022- CPL e seus anexos, que 
independente de transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente 
contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei nº 10.520/2002. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e 
dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são confiados, obrigando-
se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço, emitida pelo setor competente da 
Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, cujas cópias deverão ser apresentadas em anexo 
às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
II) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
III) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na execução do 
objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em 
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
VIII) O licitante CONTRATADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais e materiais 
resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 
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PARÁGRAFO ÚNICO – O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer 
outros. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 
 
I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
II) Designar um profissional, se necessário, para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do 
objeto deste Contrato; 
III) Comunicar à contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra na execução 
do objeto. 
 
CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
A vigência do presente contrato será de doze meses, podendo ser prorrogado/aditivado de acordo com 
necessidade da contratante e dada a característica de serviços contínuos do objeto a ser contratado, 
ficando comprovada a vantagem econômica para a Administração Pública, nos termos do art. 57, inc. II da 
Lei n. 8.666/93.. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, conforme as 
necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo gestor do 
contrato; 
II) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo gestor do 
contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
III) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações exigidas 
pelo edital. 
III) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a substituição/correção 
dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado pela 
CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o termo de 
recebimento. 
II) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na Proposta. 
III) Os produtos/serviços objeto deste contrato serão considerados aceitos somente após terem sido 
conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições exigidas no edital do 
Pregão Presencial nº 025-2022- CPL. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua responsabilidade, bem 
como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas, visando a 
apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Gestão 
Orçamentária, mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 
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(trinta) dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com apresentação das notas fiscais do(a) 
fornecimento/Execução dos Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público. 
II) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) fornecimento/prestação 
dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total 
do empenho. 
III) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação de 
sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à Seguridade 
Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura 
incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – 
ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato ou outro 
servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o documento fiscal 
à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta providencie as medidas saneadoras 
ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da data de 
recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que os 
produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada 
 
CLÁUSULA OITAVA — DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ ______ (_______) 
 
CLÁUSULA NONA — DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
CLAÚSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) O fornecimento/execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE e atestado por servidor desta instituição, designado para esse fim. 
II) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À Secretaria Municipal de Meio Ambiente caberá a fiscalização da execução do objeto. Para tanto, 
serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento as cláusulas 
contratuais. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE  
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas 
das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 
II) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea “d” do Art. 65 da Lei n.º 8.666/93. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas 
nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93. 
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I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento nos 
prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 
67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 
l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública grave 
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de serviços, nos 
prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do contrato. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a contratada 
às sanções previstas na Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/93, garantida prévia e ampla defesa em 
processo administrativo. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na execução 
contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida prévia defesa em 
regular processo administrativo: 
a) Advertência; 
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b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão - MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1% (um por 
cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do respectivo 
valor; 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da obrigação 
contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 
PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto contratado 
implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do 
Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 
PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte do 
adjudicatário, na forma da Lei; 
PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, devendo 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 
PARÁGRAFO SÉTIMO – As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter compensatório e 
seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de Porto Franco -MA, comarca da qual o município de Campestre do 
Maranhão - MA é termo judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato. 
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela 
contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

 
Campestre do Maranhão - MA, _______ de _______________ de ____ 

______________________ 
CONTRATANTE 
Prefeito Municipal 
________________________ 
CONTRATADO 
Representante Legal 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 025-2022- CPL 
 
 

ANEXO IV 
 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART. 27 DA LEI 8.666/93 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

 (Nome da Empresa)_______________________, inscrito no CNPJ nº ___________ por intermédio 
do seu representante legal  o(a) Sr(a) ___________________________, portador da Carteira de 
Identidade nº ___________ e do CPF nº __________________, DECLARA, para fins do disposto no inc. V 
do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
 

................................................. 
(data) 

 
 

................................................. 
(representante legal) 

 
 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 025-2022- CPL 
 
 

ANEXO V 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Presencial n°025-2022- CPL 
realizado pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA e conforme exigências legais, que 
damos ciência de que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação. 
 
A presente declaração é feita sob as penas da Lei. 
 
 
 
 

                           Campestre do Maranhão - MA, ___ de _______ de ____ 
 
 
 

______________________________ 
Representante Legal da Empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 025-2022- CPL 
 
 

ANEXO VI 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO À LC Nº 123/06 

 
 
 
 
 
 
A empresa ____________ DECLARA, sob as penas da lei, especialmente o disposto no art. 299, do 
Código Penal Brasileiro, que se encontra enquadrada na condição de ___________ (Microempresa, 
Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual) e que inexiste fato superveniente que 
implique no seu desenquadramento dessa situação. 
 
Por ser verdade, firmo a presente declaração. 
 
 
 

                           Campestre do Maranhão - MA, ___ de _______ de ____ 
 
 
 

______________________________ 
Representante Legal da Empresa 

 

 
 
 
 



PEF
DEI

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 025/2022

A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão-MA, através de seu Pregoeiro, toma

público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.° 10.520/2002 e 
subsidiariamente as disposições da Lei n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Decreto n° 018, 
de 02 de Janeiro de 2013 - Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma Presencial, para a 
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,; e Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 

1993;, da Lei Complementar n,° 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, do 
tipo Menor Preço Por Item, objetivando: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE LIXO DOMICILIAR E LIMPEZA PÚBLICA NO 
MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA, CONFORME TERMO DE REFERENCIA.

A sessão será realizada e conduzida pelo Pregoeiro desta Prefeitura Municipal, auxiliado 
pela Equipe de Apoio com data de abertura agendada para 28 de dezembro de 2022 às 09:00hs.

O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no prédio onde funciona a Comissão 
Permanente de Licitação, das 08:00 às 12:00 horas, ou através do Portal da Transparência do Município.

Campestre do Maranhão -  MA, 12 de dezembro de 2022

Rua Onildo Gomes n° 134, Centro - CEP 65.968-000, Campestre do Maranhão -MA
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PREGÃO PRESENCIAL N" 025/2022

A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão-MA, 

através de seu Pregoeiro, toma p ú b lic o  p a ra  o  conhecimento tio s interessados, 

que fará realizar, sob a égide da Lei n.° 10.520/2002 e subsidiariamente as 

disposições da Lei n" 8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Decreto nü 

018, de 02 de Janeiro de 2013 - Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, 

na forma Presencial, para a aquisição de bens e a contratação de serviços 

comuns,; e Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema 

de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993; 

, da Lei Complementar n.° 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto 

deste certame, do tipo Menor Preço Por Item, objetivando: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE LIXO DOMICILIAR E 

LIMPEZA PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO 

MARANHÃO/MA, CONFORME TERMO DE REFERENCIA.

A sessão será realizada e conduzida pelo Pregoeiro desta 
Prefeitura Municipal, auxiliado pela Equipe de Apoio com data de abertura 
agendada para 28 de dezembro de 2022 ás 09:00hs.

O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no prédio 
onde funciona a Comissão Permanente dc Licitação, das 08:00 às 12:00 horas, 
ou através do Portal da Transparência do Município.

Campestre do Maranhão — MA, 12 de dezembro de 2022

Evandro Alves Pereira 
Pregoeiro Municipal

wwvv.caTipestreciomaianhao.ma.gov.br 3


